
Edital de Chamamento Público nº 02 SEDS/CONDECA/2018-2019 

 

O Estado de São Paulo, por intermédio da Secretaria de 

Desenvolvimento Social – Conselho Estadual dos Direitos da 

Criança e do Adolescente - CONDECA, com fulcro na Lei Federal 

n° 13.019, de 31 de julho de 2014, no Decreto Estadual nº 61.981, 

de 20 de maio de 2016 e na Lei Federal nº 8.666, de 21.06.1993, 

Decreto Estadual nº 59.215, de 21.05.2013, e Decreto Estadual nº 

63.611 de 31 de julho de 2018, torna público o presente Edital de 

Chamamento Público visando à seleção de projetos a serem 

financiados integral ou parcialmente com recursos do Fundo 

Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente – FEDCA/SP e 

apresentados por organizações da sociedade civil e por Municípios 

paulistas interessados em celebrar Termo de Fomento e Convênio, 

respectivamente, tendo por objeto o desenvolvimento de atividades 

ou ações que auxiliem na promoção, proteção e defesa de direitos, 

ou em programas para cumprimento de medidas socioeducativas, 

de  crianças, adolescentes, famílias com crianças ou adolescentes, 

instituições, gestores, operadores e outros agentes nos termos da 

Lei Federal nº 8.069, de 13/07/1990 (Estatuto da Criança e do 

Adolescente). 

 

1. PROPÓSITO DO CHAMAMENTO PÚBLICO 

1.1. A finalidade do presente Chamamento Público é a seleção de propostas para celebração 

de parcerias do Estado de São Paulo, por intermédio da Secretaria de Desenvolvimento 

Social, com Organizações da Sociedade Civil (OSC’s), mediante formalização de termos de 

fomento, e de propostas para celebração de Convênios com Municípios paulistas, para a 

consecução de finalidade de interesse público e recíproco, envolvendo a transferência de 

recursos financeiros do Fundo Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente, conforme 

condições estabelecidas neste Edital. 

1.2. Entende-se por propostas os projetos que abranjam atividades ou ações a serem 

desenvolvidas em determinado período de tempo, limitado a 12 (doze) meses, e que 

envolvam programas de promoção, proteção e defesa de direitos de crianças e adolescentes 

em conformidade com as Políticas Públicas da Criança e do Adolescente no Estado de São 

Paulo e que sejam inovadores e/ou complementares a essas políticas, conforme Deliberação 

CONDECA nº 01, de 14 de janeiro de 2014. 

1.3. Os projetos selecionados serão financiados exclusivamente com recursos do Fundo 

Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente – FEDCA/SP, nos termos do artigo 13, da 

Deliberação CONDECA nº  01, de 14 de janeiro de 2014 e demais dispositivos legais 

aplicáveis, da seguinte forma: 

a) por meio de captação integral dos recursos necessários ao financiamento do projeto 

apresentado e aprovado nos termos deste Edital; 

b) por meio de captação parcial e recursos complementares necessários ao 

financiamento do projeto apresentado, aprovado e classificado nos termos deste Edital, 



observada sua ordem de classificação e disponibilidade orçamentária dos recursos do 

FEDCA/SP; 

c) por meio de financiamento integral do projeto apresentado, aprovado e classificado 

nos termos deste Edital, observada a sua ordem de classificação e disponibilidade 

orçamentária de recursos do FEDCA/SP. 

1.3.1 A captação integral e parcial mencionada nas alíneas “a” e “b” do subitem anterior, 

deverá ser realizada pelas organizações no prazo máximo de 30 (trinta) meses, contados 

da data de emissão do respectivo certificado. 

1.4. Independentemente da autoria do projeto, o procedimento de seleção reger-se-á pelo 

artigo 37, caput, da Constituição Federal, pela Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990, e 

demais normas legais e regulamentares aplicáveis à espécie. 

 

2. OBJETO 

2.1. As parcerias e os Convênios a que alude o item 1 terão por objeto o desenvolvimento de 

atividades ou ações: 

I - de atendimento: a ação que atua intervindo diretamente junto à criança, adolescente 

e/ou família, num dos regimes de atendimento previstos no artigo 90, do Estatuto da 

Criança e do Adolescente, incluindo, no de Apoio Socioeducativo em Meio Aberto, o 

Ensino Formal Escolar e em todas as políticas públicas sociais setoriais e transversais e, 

em especial, de forma suplementar, na política pública de Assistência Social, nos termos 

do artigo 87, incisos I e II do ECA – Estatuto da Criança e do Adolescente; 

II - de assessoramento: ação que atua indiretamente com a criança, o adolescente e a 

família ou seus direitos especiais, abrangendo: 

a) Orientação, assessoramento e consultoria, ou estímulo e promoção de ação em 

rede a organizações de atendimento, ou; 

b) Promoção de estímulo, a mobilização e organização de usuários e da 

comunidade para formação de lideranças, ou conscientização, estímulo e apoio ao 

controle social, a participação popular e/ou o protagonismo comunitário nas 

políticas públicas do interesse dos direitos da criança e do adolescente; 

c) Atuação de promoção de educação continuada de atores sociais (gestores e 

operadores); 

d) Atividades de coordenação da execução de medidas de proteção à criança e ao 

adolescente e medidas aos pais ou responsáveis; 

e) Serviços especiais a criança, ao adolescente e/ou família de que tratam os 

incisos do artigo 87 do ECA – Estatuto da Criança e do Adolescente; 

f) Realização de estudos e pesquisas do interesse daqueles mesmos direitos. 

III - de defesa e garantia de direitos: ações relativas a: 



a) Educação, movimento social, prestação de serviços de orientação e defesa 

jurídica e extrajudicial dos direitos da criança e do adolescente; 

b) Promoção da divulgação dos direitos e sua conscientização comunitária; 

c) Estímulo da convivência familiar e comunitária; 

d) Luta pela construção de novos direitos; 

e) Promoção da cidadania, respeito à diversidade e a pluralidade humana e 

reconhecimento das diferenças delas decorrentes; 

f) Enfrentamento das desigualdades sociais e articulação com órgãos públicos e 

de defesa de direitos (fóruns e correlatos), que sejam o interesse dos direitos da 

criança e dos adolescentes. 

2.2. De acordo com o objeto, os projetos inscritos para seleção nos termos deste Edital 

deverão indicar, entre os eixos abaixo discriminados, aqueles de atuação principal: 

Eixo temático I – Assistência Social: 

A - Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo – SINASE - ao Adolescente em 

Cumprimento de Medidas Socioeducativas e suas ações: 

1. Atendimento a adolescentes egressos das medidas de internação e semiliberdade e 

que cumpram medidas socioeducativas em meio aberto, excepcionalmente até 21 

anos; 

2. Formação de Operadores do Sistema de Atendimento Socioeducativo ao Adolescente 

em cumprimento de medidas socioeducativas; 

3. Apoio aos Serviços de Defesa Técnica dos Adolescentes em cumprimento de Medidas 

Socioeducativas; 

4. Apoio a projetos que visem à disseminação de práticas restaurativas; 

5. Projetos que tenham como objetivo: auxílio, apoio e orientação à família, à criança e ao 

adolescente (atendimento psicossocial e/ou jurídico) e ações que estimulem e 

provoquem o desacolhimento e propiciem os encaminhamentos necessários para 

garantir o direito à convivência familiar natural, ampliada ou substituta e comunitária, 

conforme § 2º, do art. 260, do Estatuto da Criança e do  Adolescente - ECA. 

B - Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente e suas ações: 

1. Fortalecimento dos fóruns de defesa da criança e do adolescente; 

2. Incentivo à participação ativa da criança e adolescente na elaboração de ações visando 

seu desenvolvimento; 

3. Apoio a Estudos e Pesquisas sobre Infância e Adolescência; 

4. Capacitação de Profissionais para Promoção e Defesa dos Direitos da Criança e do 

Adolescente; 

5. Capacitação dos atores e profissionais com atuação no acolhimento institucional e 

familiar; 

6. Fortalecimento da gestão organizacional e qualificação de gestores; 

7. Formação e qualificação dos atores do sistema de garantia de direitos; 



8. Apoio a Promoção de Boas Práticas de Fortalecimento do Sistema de Garantia de 

Direitos; 

9. Promoção e incentivo a ação em Rede e constituição de teias; 

10. Ações que atendam ao Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do Direito de 

Criança e Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária, nos termos do § 1º, A, 

do artigo 260, do Estatuto da Criança e do Adolescente; conforme preconiza a Lei 

Federal 12.010 de 03/08/2009. 

11. Ações que atendem ao Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do Direito de 

Criança e Adolescente à Convivência Familiar e Comunitária Lei Federal nº 

12.010/2009, nos termos do § 1º A, do artigo 260, do Estatuto da Criança e do 

Adolescente. 

12. Proposta de campanha de estímulo ao acolhimento sob a forma de guarda de 

crianças e adolescentes afastados do convívio familiar e à adoção, especificamente 

interracial, de crianças maiores (adoção tardia) ou de adolescentes, com 

necessidades específicas de saúde ou com deficiências e de grupos de irmãos, nos 

termos do inciso VII, do artigo 87, do Estatuto da Criança e do Adolescente, com a 

redação dada pela Lei Federal nº 12.010, de 2009. 

C - Enfrentamento ao trabalho infantil: 

1. Projetos voltados a intensificar a conscientização, a divulgação, aprofundamento nas 

discussões sobre o tema; 

2. Projetos que possibilitem o fortalecimento da articulação local, bem como de 

esclarecimento e informação à comunidade; 

3. Projetos que desenvolvam atividades de fortalecimento do vínculo entre responsáveis e 

crianças/adolescentes retirados do trabalho infantil; 

4. Projetos que intensifiquem a inclusão das crianças e adolescentes retiradas do trabalho 

infantil, em atividades comunitárias (culturais, recreativas, esportivas e/ou lúdicas); 

5. Projetos voltados ao diagnóstico de crianças e adolescentes em situação de trabalho 

infantil; 

6. Projetos voltados ao apoio, orientação e acompanhamento sociofamiliar das crianças e 

adolescentes em situação de trabalho infantil; 

7. Prevenção e erradicação do trabalho infantil. 

D - Crianças e Adolescentes na rua, bem como Crianças e Adolescentes em situação de 

moradia de rua: 

1. Projetos voltados ao diagnóstico de crianças e adolescentes em situação de moradia 

de rua e na rua; 

2. Projetos voltados ao apoio, orientação e acompanhamento sociofamiliar das crianças e 

adolescentes em situação de moradia de rua e na rua; 

3. Projetos voltados ao atendimento de crianças e adolescentes em situação de moradia 

de rua e na rua.  

E - Capacitações e Publicações: 

1. Apoio aos programas e projetos de estudos e capacitação de capital humano 

necessários à execução de ações voltadas para o atendimento dos direitos da criança e 



do adolescente; 

2. Apoio aos programas e projetos de comunicação e divulgação da política dos direitos 

da criança e do adolescente; 

3. Publicações e realização de eventos científicos do interesse dos direitos da criança e 

do adolescente. 

Eixo temático II – Saúde: 

A - Promoção, prevenção, atendimento e acompanhamento de crianças e adolescentes em 

sofrimento mental (transtornos); 

B - Prevenção, atendimento, acompanhamento e/ou tratamento ao uso e abuso de 

dependência de substâncias psicoativas; 

C - Prevenção, acompanhamento e atendimento de DST/AIDS, promoção do desenvolvimento 

da sexualidade saudável e responsável; 

D - Planejamento reprodutivo, educação sexual e prevenção da gravidez na adolescência; 

E – Atendimento, acolhimento e acompanhamento de crianças e adolescentes portadores de 

doenças crônicas e graves:  

F - Prevenção, acompanhamento e atendimento de crianças e adolescentes vítimas de 

violências domésticas; 

G - Prevenção e atendimento às crianças e adolescentes vítimas de violência sexual, bem 

como enfrentamento ao abuso e exploração sexual infanto-juvenil; 

H - Acidentes Domésticos: 

1. Campanhas para informação, orientação e prevenção dos acidentes domésticos; 

2. Acompanhamento e/ ou atendimento às vítimas de acidentes domésticos. 

J - Acompanhamento e/ou tratamento e inclusão social de crianças e adolescentes com 

deficiências; 

K - Prevenção e acompanhamento de distúrbios alimentares e promoção da segurança 

alimentar de crianças e adolescentes; 

L - Promoção, prevenção, acompanhamento e/ou tratamento em saúde bucal;  

M - Promoção, prevenção, acompanhamento e/ou tratamento em saúde ocular. 

Eixo temático III – Educação: 

A - Educação ambiental e/ou formação de jovens agentes ambientais;  

B - Formação em valores para a convivência na escola; 

C - Disseminação de práticas restaurativas e de mediação para resolução de conflitos no 

âmbito da escola;  



D - Formação de leitores; 

E - Ensino de línguas estrangeiras; 

F - Atendimento a alunos provenientes de famílias de imigrantes, tendo como objetivo a sua 

integração e convivência na escola; 

G - Atendimento e orientação para pais sobre o ciclo de vida, fases e educação dos seus 

filhos (Escola de Pais); 

H - Projetos complementares à ação da escola, em especial no âmbito da inclusão das 

crianças e adolescentes com deficiência; 

I - Capacitação na promoção das relações étnicos raciais; 

J - Produção de material pedagógico para a educação na democracia no que tange a respeito 

às diferenças (raça/etnia, regionalidade, orientação sexual e gênero); 

K - Fomento a implantação da Lei das Diretrizes e Bases da Educação Nacional LDBEN Lei 

Federal nº 9.394 - 20/12/96; 

1. Em especial sua emenda da Lei Federal nº 10.639/2003. 

L - Formação de educadores que atuam com crianças e adolescentes. 

M - Capacitação de Profissionais envolvidos na educação formal e integral da criança e do 

adolescente (gestores, educadores e/ou professores). 

Eixo temático IV – Esporte e Recreação: 

A - Realização de ações ligadas à promoção do esporte e recreação, livre e/ou dirigida, que 

tenham como foco a inclusão social e comunitária, a ludicidade e ações preventivas; 

B - Complementação educacional para o esporte e recreação, incluindo cursos para docentes 

e alunos. 

Eixo temático V – Trabalho: 

A - Formação, educação para o trabalho, aperfeiçoamento e/ou qualificação profissional do 

adolescente - apoio à inserção no mercado de trabalho e geração de renda; 

B - Educação pelo trabalho, por meio de projetos de aprendizagem, com base na Lei do 

Aprendiz nº 10.097/00, que permitam a formação técnica profissional e metódica de jovens 

entre 14 a 18 anos incompletos, dentro dos princípios da proteção integral do adolescente 

garantido pela legislação brasileira, bem como apoio à inserção no mercado de trabalho e 

geração de renda; 

C - Inclusão digital, abrangendo cursos, capacitação e formação profissional em tecnologia. 

Eixo temático VI – Fortalecimento de ações para a primeira infância: 

A - Atender ao interesse superior da criança e à sua condição de sujeito de direitos e de 

cidadã, em acordo com a Lei Federal nº 13.257/2016; 



B - Incluir a participação da criança na definição das ações que lhe digam respeito, em 

conformidade com suas características etárias e de desenvolvimento; 

C - Respeitar a individualidade e os ritmos de desenvolvimento das crianças e valorizar a 

diversidade da infância brasileira, assim como as diferenças entre as crianças em seus 

contextos sociais e culturais; 

D - Reduzir as desigualdades no acesso aos bens e serviços que atendam aos direitos da 

criança na primeira infância, priorizando o investimento público na promoção da justiça social, 

da equidade e da inclusão sem discriminação da criança; 

E - Articular as dimensões ética, humanista e política da criança cidadã com as evidências 

científicas e a prática profissional no atendimento da primeira infância; 

F - Adotar abordagem participativa, envolvendo a sociedade, por meio de suas organizações 

representativas, os profissionais, os pais e as crianças, no aprimoramento da qualidade das 

ações e na garantia da oferta dos serviços; 

G - Articular as ações setoriais com vistas ao atendimento integral e integrado;  

H - Descentralizar as ações entre os entes da federação; 

I - Promover a formação da cultura de proteção e promoção da criança, com apoio dos meios 

de comunicação social. 

Eixo temático VII – Cultura: 

A - Realização de ações ligadas à promoção da cultura que tenham como foco a inclusão 

social e ações preventivas à vulnerabilidade; 

B – Educação patrimonial (consciência infanto-juvenil da importância da preservação da 

memória e do patrimônio histórico e cultural para a construção de sua organização); 

C - Complementação cultural, desenvolvimento e promoção das diferentes linguagens no 

campo das artes: 

1. Música, dança, teatro, literatura, artes visuais e outras; 

2. Produção cinematográfica, videográfica, fotográfica, fonográfica, discográficas e 

congêneres; 

3. Artes plásticas, artes gráficas, gravuras; 

4. Rádio, televisão e mídias digitais, educativas e culturais. 

Eixo temático VIII – Fortalecimento de ação para a cultura de paz: 

A – Disseminação da cultura de paz e não-violência e formas alternativas de gerenciamento 

de conflitos;  

B – Prevenção, acompanhamento e atendimento de crianças e adolescentes vítimas de 

violência doméstica; 

C – Promoção de enfrentamento e eliminação de abusos, exploração, tráfico, recâmbio e 



todas as formas de violência contra crianças e adolescentes; 

D – Promoção da igualdade de acesso à justiça e da aproximação de crianças e adolescentes 

com instituições governamentais afetas à segurança pública; 

E – Promoção da prevenção e redução da letalidade contra crianças e adolescentes. 

F – Promoção e incentivo da garantia de escuta protegida com conformidade com a Lei 

Federal nº 13.431/2017. 

3. JUSTIFICATIVA 

A Constituição Federal de 1988 impôs ao Estado o dever de “assegurar à criança, ao 

adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à 

educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à 

convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, 

discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão”. 

Nessa mesma linha de raciocínio a Constituição do Estado de São Paulo não se olvidou 

dessa realidade, assim como a Lei Federal nº 8.069, de 13/07/1990 - Estatuto da Criança e do 

Adolescente - ECA, cujo objetivo maior é a “proteção integral à criança e ao adolescente. 

O Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente - CONDECA, instituído 

pela lei nº 8.074, de 21 de outubro de 1992, tem, dentre suas atribuições, gerir o Fundo Estadual 

dos Direitos da Criança e do Adolescente. Já o Decreto nº 39.104/1994, em seu artigo 4º dispõe 

que “os recursos do Fundo Estadual serão prioritariamente aplicados: 

I - no apoio ao desenvolvimento das políticas municipais de atendimento aos direitos da 

criança e do adolescente; 

II - no apoio aos programas e projetos destinados à execução da política de proteção 

especial; 

III - no apoio ao desenvolvimento e a implementação do sistema de controle e 

avaliação de políticas públicas, programas governamentais e não-governamentais de 

caráter Estadual, voltados à criança e ao adolescente; 

IV - na promoção do intercâmbio de informações e experiências entre o Conselho 

Nacional, Conselhos Estaduais e os Conselhos Municipais; 

V - no apoio aos programas e projetos de estudos e capacitação de recursos humanos 

necessários à execução de ações voltadas para o atendimento dos direitos da criança e 

do adolescente; 

VI - no apoio aos programas e projetos de comunicação e divulgação da política dos 

direitos da criança e do adolescente; 

VII - no apoio às ações desenvolvidas por Consórcios Intermunicipais e Regionais, 

vinculados à política dos direitos da Criança e do Adolescente. 

A deliberação do CONDECA foi no mesmo sentido da lei (Deliberação nº 01/2014, artigo 

1º) a respeito do direcionamento de recursos para o Fundo Estadual dos Direitos da Criança e do 

Adolescente. 

A Lei Federal nº 13.019 de 2014 que estabelece o Regime Jurídico das parcerias entre a 



Administração Pública e as Organizações da Sociedade Civil, disciplinou sobre tais atividades e 

projetos, os quais se darão mediante Termo de Fomento e colaboração, e o Decreto de 20 de maio 

de 2016, que a regulamenta. 

Considerando a enorme relevância de projetos que abrangem programas de promoção, 

proteção e defesa de direitos, é de suma importância a publicação do aludido edital, a fim de que 

sejam selecionados os projetos que serão objeto de parcerias, pois isso garantirá a proteção 

integral da criança e do adolescente. 

4. PARTICIPAÇÃO NO CHAMAMENTO PÚBLICO 

4.1 Poderão participar deste Chamamento Público: 

A) As Organizações da Sociedade Civil (OSC’s), assim consideradas aquelas 

definidas pelo art. 2°, inciso I, alíneas "a" e "c", da Lei Federal n° 13.019, de 2014 (com a 

redação dada pela Lei n° 13.204, de 2015): 

I – Organizações privadas sem fins lucrativos que não distribua entre os seus 

sócios ou associados, conselheiros, diretores, empregados, doadores ou 

terceiros eventuais resultados, sobras, excedentes operacionais, brutos ou 

líquidos, dividendos, isenções de qualquer natureza, participações ou 

parcelas do seu patrimônio, auferidos mediante o exercício de suas 

atividades, e que os aplique integralmente na consecução do respectivo objeto 

social, de forma imediata ou por meio da constituição de fundo patrimonial ou 

fundo de reserva; 

II - Organizações religiosas que se dediquem a atividades ou a projetos de 

interesse público e de cunho social distintas das destinadas a fins 

exclusivamente religiosos. 

B) Municípios Paulistas. 

4.2  Para participar deste Chamamento Público, a OSC deverá declarar, conforme modelos 

constantes dos Anexos I e II deste instrumento convocatório: 

a) que está ciente e concorda com as disposições previstas neste Edital e que se 

responsabiliza pela veracidade e legitimidade das informações e documentos 

apresentados durante o processo de seleção; 

b) que atende a todos os requisitos da Lei Federal nº 13.019, de 2014, e do Decreto 

nº 61.981, de 2016, para celebração do Termo de Fomento, e que não incorre 

em nenhuma das hipóteses previstas na legislação de regência impeditivas da 

formalização da aludida parceria. 

4.3  Para participar deste Chamamento Público, o Município paulista deverá declarar, 

conforme modelos constantes dos Anexos III e IV deste instrumento convocatório: 

a) que está ciente e concorda com as disposições previstas neste Edital e que se 

responsabiliza pela veracidade e legitimidade das informações e documentos 

apresentados durante o processo de seleção; 

b) que atende a todos os requisitos da Lei Federal nº 8.666, de 1993, e do Decreto 

nº 59.215, de 2013, para celebração do termo de Convênio. 



5. REQUISITOS E IMPEDIMENTOS PARA A CELEBRAÇÃO DO INSTRUMENTO 

5.1  Para a celebração do Termo de Fomento, a OSC deverá atender aos seguintes 

requisitos:  

a) ter objetivos estatutários ou regimentais voltados à promoção de atividades 

e finalidades de relevância pública e social, bem como compatíveis com o objeto do 

instrumento a ser pactuado (art. 33, caput, inciso I, e art. 35, caput, inciso III, da Lei 

Federal n° 13.019, de 2014); 

b) ser regida por normas de organização interna que prevejam expressamente 

que, em caso de dissolução da entidade, o respectivo patrimônio líquido será 

transferido a outra pessoa jurídica de igual natureza que preencha os requisitos da 

Lei Federal n° 13.019, de 2014, e cujo objeto social seja, preferencialmente, o 

mesmo da entidade extinta (art. 33, caput, inciso III, da Lei n° 13.019, de 2014); 

c) ser regida por normas de organização interna que prevejam, expressamente, 

escrituração de acordo com os princípios fundamentais de contabilidade e com as 

Normas Brasileiras de Contabilidade (art. 33, caput, inciso IV, da Lei Federal n° 

13.019, de 2014); 

d) possuir, no mínimo, 2 (dois) anos de existência, com cadastro ativo, 

comprovados por meio de documentação emitida pela Secretaria da Receita 

Federal do Brasil, com base no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ (art. 

33, caput, inciso V, alínea "a", da Lei Federal n° 13.019, de 2014); 

e) possuir experiência prévia na realização, com efetividade, do objeto da parceria 

ou de natureza semelhante, pelo prazo mínimo de 1 (um) ano (art. 33, inciso V, 

alínea “b”, da Lei Federal n° 13.019, de 2014, e artigo 4º, § 3º, item 2, do Decreto nº 

61.981, de 2016), 

f) possuir condições materiais, abrangendo recursos humanos, para o 

desenvolvimento do objeto da parceria e o cumprimento das metas estabelecidas 

ou, alternativamente, prever a sua contratação com recursos da parceria, tudo a ser 

atestado mediante declaração do representante legal da OSC, conforme Anexo VI - 

Declaração sobre Condições Materiais; 

g) deter capacidade técnica e operacional para o desenvolvimento do objeto da 

parceria e o cumprimento das metas estabelecidas (art. 33, caput, inciso V, alínea 

“c”, da Lei Federal nº 13.019, de 2014); 

h) apresentar certidões de regularidade fiscal, previdenciária, tributária, de 

contribuições, de dívida ativa e trabalhista (art. 34, caput, inciso II, da Lei n° 13.019, 

de 2014, observada a previsão do § 4º do art. 4º do Decreto nº 61.981, de 2016); 

i) cópia do estatuto registrado e eventuais alterações (art. 34, caput, inciso III, da 

Lei Federal nº 13.019, de 2014); 

j) apresentar cópia da ata de eleição do quadro dirigente atual, bem como relação 

nominal atualizada dos dirigentes da entidade, com endereço, telefone, endereço 

de correio eletrônico, número e órgão expedidor da carteira de identidade e número 

de registro no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF de cada um deles (art. 34, caput, 

incisos V e VI, da Lei Federal n° 13.019, de 2014); 

k) comprovar que funciona no endereço declarado pela entidade, por meio de 

cópia de documento hábil, a exemplo de conta de consumo ou contrato de locação 

(art. 34, caput, inciso VII, da Lei Federal n° 13.019, de 2014). 



5.1.1 As organizações religiosas estão dispensadas de atendimento dos requisitos 

previstos nos incisos I e III do artigo 33 da Lei Federal n° 13.019, de 2014 (§ 

2° do aludido dispositivo legal federal). 

5.1.2 Caso nenhuma OSC proponente atenda ao requisito temporal estabelecido na 

alínea “d”, a critério da administração poderá ser reduzido o prazo mínimo de 

existência da entidade por ato específico do Secretário de Desenvolvimento 

Social (art. 33, caput, inciso V, alínea "a", da Lei Federal nº 13.019, de 2014). 

5.1.3 Para fins de cumprimento dos requisitos constantes das alíneas “f” e “g”, não 

será necessária a demonstração de capacidade prévia instalada, sendo 

admitida a contratação de profissionais e a aquisição de bens e equipamentos 

para o cumprimento do objeto da parceria (art. 33, caput, inciso V, alínea "c" e 

§ 5° da Lei Federal n° 13.019, de 2014). 

5.2  Ficará, ainda, impedida de celebrar o instrumento de parceria a OSC que: 

 

a) não esteja regularmente constituída ou, se estrangeira, não esteja autorizada a 

funcionar no território nacional (art. 39, caput, inciso I, da Lei Federal n° 13.019, de 

2014); 

b) esteja omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada (art. 39, 

caput, inciso II, da Lei Federal n° 13.019, de 2014); 

c) tenha, em seu quadro de dirigentes, membro de Poder Público ou do Ministério 

Público, ou dirigente de órgão ou entidade da Administração Pública Estadual, 

estendendo-se a vedação aos respectivos cônjuges, companheiros e parentes em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau, exceto em relação às entidades que, 

por sua própria natureza, sejam constituídas pelas autoridades referidas. Não são 

considerados membros de Poder os integrantes de conselhos de direitos e de políticas 

públicas (art. 39, caput, inciso III e §§ 5° e 6°, da Lei Federal n° 13.019, de 2014); 

d) tenha tido as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos 5 (cinco) anos, 

exceto se foi sanada a irregularidade que motivou a rejeição e quitados os débitos 

eventualmente imputados, ou foi reconsiderada ou revista a decisão pela rejeição, ou, 

ainda, a apreciação das contas estiver pendente de decisão sobre recurso com efeito 

suspensivo (art. 39, caput, inciso IV, da Lei Federal n° 13.019, de 2014); 

e) tenha sido punida com suspensão de participação em licitação e impedimento de 

contratar com a administração, com declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

com a administração pública, ou, ainda, com as sanções previstas nos incisos II e III do 

art. 73 da Lei Federal n° 13.019, de 2014 (art. 39, caput, inciso V, da Lei n° 13.019, de 

2014); 

f) tenha tido contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou 

Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos 

últimos 8 (oito) anos (art. 39, caput, inciso VI, da Lei Federal n° 13.019, de 2014); ou 

g) tenha entre seus dirigentes pessoa cujas contas relativas a parcerias tenham sido 

julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera 

da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos; que tenha sido julgada 

responsável por falta grave e inabilitada para o exercício de cargo em comissão ou 

função de confiança, enquanto durar a inabilitação; ou que tenha sido considerada 



responsável por ato de improbidade, enquanto durarem os prazos estabelecidos nos 

incisos I, II e III do art. 12 da Lei Federal n° 8.429, de 2 de junho de 1992 (art. 39, caput, 

inciso VII, da Lei Federal n° 13.019, de 2014); 

h) estiver registrada no Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados – CADIN 

Estadual, nos termos da Lei nº 12.799, de 2008 (art. 6º, inciso I, do Decreto nº 61.981, de 

2016). 

  

5.3 Para a celebração do termo de Convênio, o Município deverá atender aos requisitos 

previstos nos artigos 5º e 8º do Decreto nº 59.215, de 2013.  

 

6. COMISSÃO DE SELEÇÃO 

6.1. A Comissão de Seleção é o órgão colegiado destinado a processar e julgar o presente 

Chamamento Público, composta por 08 (oito) conselheiros, sendo 04 (quatro) 

representantes da sociedade civil e 04 (quatro) representantes do Estado de São Paulo, 

a ser constituída por ato publicado no Diário Oficial do Estado até a data da publicação 

dos projetos inscritos. 

6.2. Deverá se declarar impedido membro da Comissão de Seleção que tenha, nos últimos 5 

(cinco) anos, mantido relação jurídica com, ao menos, uma das organizações sociais da 

sociedade civil participantes do Chamamento Público (art. 27, §§ 2° e 3°, da Lei Federal 

n° 13.019, de 2014). 

6.3. A declaração de impedimento de membro da Comissão de Seleção não obsta a 

continuidade do processo de seleção. 

6.4. Configurado o impedimento, o membro impedido deverá ser imediatamente substituído 

por membro que possua qualificação equivalente à do substituído, sem necessidade de 

divulgação de novo Edital (art. 27, §§ 2º e 3°, da Lei Federal n° 13.019, de 2014). 

6.5. Para subsidiar seus trabalhos, a Comissão de Seleção poderá solicitar consulta técnica 

de especialista que não seja membro desse colegiado ou da Comissão Intersecretarial 

(instalada pelo Decreto nº 63.611/2018) 

6.6. A Comissão de Seleção poderá realizar, a qualquer tempo, diligências para verificar a 

autenticidade das informações e documentos apresentados pelas entidades 

concorrentes ou para esclarecer dúvidas e omissões, observados, em qualquer situação, 

os princípios da isonomia, da impessoalidade e da transparência. 

 

7. DO PROCESSO DE SELEÇÃO 

7.1   O processo de seleção observará as seguintes etapas:  

 

Tabela 1 

ETAPA DESCRIÇÃO DA ETAPA DATAS 

1 Publicação do Edital de Chamamento Público 21 de agosto de 2019 

2 Envio das Propostas Até 60 dias após a 

publicação do Edital 



3 Lista de Propostas Apresentadas / Protocoladas Até 70 dias após a 

Publicação do Edital 

4 Avaliação Preliminar das Propostas pela Comissão Até 60 dias após a 

publicação da Lista de 

Propostas apresentadas 

e protocoladas 

5 Divulgação Resultado Preliminar – Envio do 

Certificado de Captação de Recursos aos 

Aprovados preliminarmenteAtér 

Até 90 dias após a 

publicação da  publicação 

do Edital 

6 Prazo para Recurso contra Resultado Preliminar Até 05 úteis  

após a publicação do 

Resultado Preliminar 

7 Parecer da Comissão de Seleção sobre Recursos 

contra Resultado Preliminar 

Até 05 dias úteis após o 

Prazo para Recurso 

8 Deliberação do Recurso em Plenária -  05 dias após recebimento 

do Parecer da Comissão 

pela Mesa Diretora 

9 Prazo para publicação do Resultado Final – Aprovados 

+ Classificados 

120 dias após a 

Divulgação do Resultado 

Preliminar 

 

7.2 Conforme exposto adiante, a verificação do cumprimento dos requisitos para a 

celebração de parcerias, bem assim a verificação da não ocorrência de impedimento 

para a formalização do Termo de Fomento (arts. 33, 34 e 39 da Lei Federal n° 13.019, de 

2014), ocorre posteriormente à etapa de julgamento das propostas, e será exigível 

apenas das OSC’s que tenham projetos aprovados e classificados, nos termos do 

sobredito diploma legal. 

7.3 A verificação do cumprimento dos requisitos para celebração de Convênios, bem assim a 

verificação da não ocorrência de impedimento para formalização do instrumento 

competente ocorre posteriormente à etapa de julgamento das propostas, e será exigível 

apenas dos Municípios paulistas que tenham projetos aprovados e classificados, nos 

termos deste Edital. 

7.4 Etapa 1: Publicação do Edital de Chamamento Público. 

7.4.1 Publicado o Edital no Diário Oficial do Estado, o mesmo será divulgado no sítio 

eletrônico da Secretaria de Desenvolvimento Social / CONDECA, com 

antecedência mínima de 30 (trinta) dias da data prevista para o encerramento do 

prazo para a apresentação das propostas, nos termos do artigo 26 da Lei Federal 

nº 13.019, de 2016. 

7.5    Etapa 2: Envio das propostas pelas Organizações da Sociedade Civil e Municípios 

Paulistas.  

7.5.1 As propostas deverão ser apresentadas até a data limite prevista no calendário de 

envio das propostas, protocoladas em envelope lacrado na sede do CONDECA- 



SP, das 9h às 17h, na Rua Antônio de Godoy, 122, 7º andar - CEP 01034-000, São 

Paulo/Capital ou pelo site www.condeca.com.br, em conformidade com as 

orientações constantes do Anexo V – DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO DA 

PROPOSTA DE PLANO DE TRABALHO, em envelope fechado e opaco, contendo 

os seguintes dizeres: 

 

Edital de Chamamento Público nº02 SEDS/CONDECA/2018/2019 – Proposta de 

Plano de Trabalho objetivando o desenvolvimento de atividades ou ações que 

auxiliem a execução da missão institucional do CONDECA, a serem financiados 

integral ou parcialmente com recursos do Fundo Estadual dos Direitos da Criança e 

do Adolescente. 

 

Razão Social do Proponente ou identificação do Município: CNPJ do Proponente: 

 

Nome do Projeto 

 

7.5.1.1 As inscrições poderão, inclusive, serem postadas via Sedex, ou equivalente, 

estando os documentos em envelope lacrado, desde que o necessário 

comprovante de postagem esteja dento do prazo estabelecido no item 7.5.1. 

7.5.2  A proposta deverá ser encaminhada em uma única via, impressa em papel A4, 

com todas as folhas rubricadas e numeradas sequencialmente e, ao final, ser 

assinada pelo representante legal do proponente. Também deve ser entregue 

uma cópia em versão digital (CD ou pen drive, com arquivo PDF vedada a 

digitalização “criar arquivo a partir do editor de texto” ) da proposta. 

7.5.3  Após o prazo limite para apresentação das propostas, nenhuma outra será 

recebida, assim como não serão aceitos adendos ou esclarecimentos que não 

forem explícita e formalmente solicitados pela administração pública Estadual. 

7.5.4 Cada proponente poderá apresentar, separadamente, até três propostas, sendo 

que a Comissão selecionará apenas a melhor classificada para o recebimento de 

recursos não direcionados, desde que haja recursos financeiros, observados os 

percentuais máximos de co-financiamento previstos na Deliberação CONDECA nº 

01/2014. 

7.5.4.1 A classificação de apenas um projeto, mencionada no caput, não exclui a 

possibilidade de que os demais apresentados, até o limite de 2 (dois), 

sejam aprovados pela Comissão de Seleção para a respectiva captação na 

forma do subitem 1.3 deste edital. 

7.5.5 As propostas deverão conter, no mínimo, os seguintes elementos, observadas as 

demais orientações constantes do Anexo V: 

a) identificação do Proponente, endereço completo da sede, CNPJ, data da 

constituição da entidade (se o caso), telefone fixo, e-mail e finalidade estatutária 

(quando cabível), bem como o nome, RG, CPF, endereço residencial completo 

do representante legal da OSC, telefone fixo e e-mail do seu representante 



legal; 

b) descrição dos objetivos gerais e específicos do programa, inclusive com 

indicação dos eixos temáticos abrangidos; 

c) relação das atividades que serão executadas, metas a serem atingidas e 

indicadores que aferirão o seu cumprimento; 

d) cronograma de execução das atividades; 

e) informações sobre a equipe a ser alocada para o desenvolvimento das 

atividades, indicando a qualificação profissional, as atribuições e 

responsabilidades das diversas áreas, além do número de pessoas que será 

empregado e o critério de distribuição de pessoal; 

f) indicação do valor global anual do plano de trabalho e seu detalhamento 

mensal em planilhas; 

g) a captação de recursos, quando houver; 

h) cronograma de desembolso financeiro; 

i) descrição das experiências prévias na realização de atividades ou projetos 

relacionados ao objeto da parceria que se pretende formalizar ou de natureza 

semelhante, informando sua duração, local, abrangência, beneficiários, além de 

outros dados que se mostrarem pertinentes, comprovadas pelo registro no 

CMDCA. 

7.5.5.1 A contrapartida da organização da sociedade civil em bens ou serviços ou em bens e 

serviços, com a indicação do valor correspondente em reais, poderá ou não ser 

oferecida pela OSC, mas não figurará dentre os critérios de julgamento e pontuação, 

consoante Tabela 2, letra H, do item 7.6.4 deste Edital. 

7.5.5.2 A contrapartida de recursos municipais poderá ou não ser oferecida pelo Município 

paulista e não figurará dentre os critérios de julgamento e pontuação, consoante 

Tabela 2, letra H, do item 7.6.4 deste Edital. 

7.6 Etapa 3: Etapa competitiva de avaliação das Propostas pela Comissão de Seleção: 

7.6.1 Nesta etapa, de caráter eliminatório e classificatório, a Comissão de Seleção analisará 

as propostas apresentadas. A análise e julgamento de cada proposta será realizada 

pela Comissão de Seleção, que terá total independência técnica. 

7.6.2 A Comissão de Seleção terá o prazo estabelecido na Tabela 1 para conclusão do 

julgamento das propostas e divulgação do resultado preliminar do processo de 

seleção, podendo tal prazo ser prorrogado, de forma devidamente justificada, por até 

20 (vinte) dias. 

7.6.3 As propostas deverão conter informações que atendam aos critérios de julgamento 

estabelecidos na Tabela 2 abaixo. 

7.6.4 A avaliação individualizada e a pontuação serão feitas com base nos critérios de 

julgamento apresentados no quadro a seguir: 

Tabela 2 

Critérios de Julgamento Metodologia de Pontuação Pontuação 



Max. Por 

item 

(A) Adequação da proposta aos 

objetivos do programa social em 

que se insere a parceria: a 

proposta revela adequação aos 

objetivos específicos das 

Deliberações CONDECA. 

- Grau pleno de adequação (até 

10 pontos); 

- Grau satisfatório de adequação 

(até 5 pontos); 

- Não atendimento ou 

atendimento insatisfatório do 

requisito de adequação (0.0). 

OBS.: a atribuição de nota "zero" 

neste critério implica a 

eliminação da proposta. 

 

 

 

10 pontos 

(B) Informações sobre as 

atividades a serem executadas, 

metas a serem atingidas e os 

indicadores que aferirão o seu 

cumprimento: a proposta detalha as 

atividades, metas a serem atingidas 

e indicadores de seu cumprimento. 

- Grau pleno de atendimento (até 

10 pontos); 

- Grau satisfatório de 

atendimento (até 5 pontos); 

- Não atendimento ou 

atendimento insatisfatório (0,0). 

OBS.: a atribuição de nota "zero" 

neste critério implica eliminação 

da proposta 

 

 

 

10 pontos 

(C) Apresentação do cronograma 

para a execução das atividades: a 

proposta vem acompanhada de 

cronograma de execução 

contemplando todas as atividades a 

serem desenvolvidas no âmbito do 

ajuste a ser celebrado. 

- Grau pleno de atendimento (até 

10 pontos); 

- Grau satisfatório de 

atendimento (até 5 pontos); 

- Não atendimento ou 

atendimento insatisfatório (0,0). 

OBS.: a atribuição de nota "zero" 

neste critério implica eliminação 

da proposta. 

 

 

 

10 pontos 

(D) Informações sobre a equipe a 

ser alocada para o 

desenvolvimento das atividades: a 

proposta contém informações 

- Grau pleno de atendimento 

(até 10 pontos); 

- Grau satisfatório de 

 

 



precisas sobre a equipe que será 

disponibilizada para as atividades 

relativas ao programa social objeto 

da parceria, indicando a 

qualificação profissional, as 

atribuições e responsabilidades 

das diversas   áreas,  além  do 

número   de   pessoas  que será 

empregado e o critério de 

distribuição de pessoal para a 

execução das atividades inerentes 

ao ajuste a ser formalizado. 

atendimento (até 5 pontos); 

- Não atendimento ou 

atendimento insatisfatório (0,0). 

OBS.: a atribuição de nota "zero" 

neste critério implica eliminação 

da proposta. 

10 pontos 

(E) ampliação da capacidade da 

criança ou adolescente de 

convivência e participação na vida 

familiar e comunitária, garantida 

sua autonomia e integração 

- Grau pleno de atendimento (até 

10 pontos);  

- Grau satisfatório de 

atendimento (até 5 pontos);  

- Não atendimento ou 

atendimento insatisfatório (0,0). 

OBS.: a atribuição de nota "zero" 

neste critério implica eliminação 

da proposta. 

 

 

 

10 pontos 

(F) Informações sobre o caráter 

inovador, tanto sob a perspectiva 

de métodos e técnicas como 

também pela participação direta da 

sociedade 

- Grau pleno de atendimento (até 

10 pontos); 

- Grau satisfatório de 

atendimento (até 5 pontos); 

- Não atendimento ou 

atendimento insatisfatório (0,0). 

- OBS.: a atribuição de nota 

"zero" neste critério implica 

eliminação da proposta. 

 

 

 

10 pontos 

(G) Informações quanto ao 

envolvimento direto dos grupos 

interessados ou afetados pela 

questão abordada nas mais 

variadas etapas de 

desenvolvimento do projeto. 

- Grau pleno de atendimento (até 

10 pontos); 

- Grau satisfatório de 

atendimento (até 5 pontos); 

- Não atendimento ou 

 

 

 

10 pontos 



atendimento insatisfatório (0,0). 

OBS.: a atribuição de nota "zero" 

neste critério implica eliminação 

da proposta. 

(H) Contrapartida da OSC: a OSC 

oferece contrapartida em bens ou 

serviços apontando o valor 

correspondente em reais, o qual 

será abatido do valor referência.  

OBS.: o não oferecimento de 

contrapartida não implica 

eliminação da proposta,  

 

(I) (I) Proposta de caráter Estadual - Grau pleno de atendimento 

(até 10 pontos); 

- Grau satisfatório de 

atendimento (até 5 pontos); 

Não atendimento ou 
atendimento insatisfatório (0,0). 

 

(J) Propostas de caráter Regional - Grau pleno de atendimento 

(até 10 pontos); 

- Grau satisfatório de 

atendimento (até 5 pontos); 

Não atendimento ou 
atendimento insatisfatório (0,0). 

 

 

7.6.5 Serão eliminadas as propostas que recebam nota "zero" em um destes critérios de 

julgamento: (A), (B), (C), (D), (E), (F) ou (G). 

7.6.6 As propostas, constantes nos itens 1.3 letras “b” e “c” desta seleção, serão 

classificadas em ordem decrescente, de acordo com a pontuação total obtida com 

base na Tabela 2, assim considerada a média aritmética das notas lançadas por cada 

um dos membros da Comissão de Seleção, em relação a cada um dos critérios de 

julgamento, submetidas aos critérios de Distribuição feita pela mesa do CONDECA 

para seu financiamento. 

7.6.7 No caso de empate entre duas ou mais propostas, o desempate será feito com base 

na maior pontuação obtida no somatório do critério de julgamento (A). Persistindo a 

situação de igualdade, o desempate será feito com base na maior pontuação obtida, 

sucessivamente, no somatório dos critérios de julgamento (B) e (C). Caso essas 

regras não solucionem o empate, a questão será decidida por sorteio. 



7.7 Etapa 4: Divulgação do Resultado Preliminar. A administração pública divulgará o 

resultado preliminar do processo de seleção na página do sítio eletrônico da Secretaria 

de Desenvolvimento Social:  

http://www.desenvolvimentosocial.sp.gov.br/ 

http://www.condeca.sp.gov.br/ 

 

8. DA COMPROVAÇÃO DOS REQUISITOS PARA CELEBRAÇÃO DO TERMO DE FOMENTO 

OU DE CONVÊNIO 

8.1 O processo de celebração observará as seguintes etapas até a assinatura do 

instrumento de avença: 

Tabela 3 

ETAPA DESCRIÇÃO DA ETAPA 

1 

Notificação da OSC e do Município paulista, conforme ordem decrescente de 

classificação, para comprovação dos requisitos exigidos para a celebração do 

Termo de Fomento e do Convênio, respectivamente. 

2 Verificação do cumprimento dos requisitos de celebração. 

3 

Divulgação do resultado do Chamamento Público após a verificação dos 

requisitos para celebração da parceria/Prazo para interposição de recursos. 

4 

Verificação da disponibilidade financeira e orçamentária de recursos do Fundo 

Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente e assinatura do Termo de 

Fomento ou de Convênio 

 

8.2 Etapa 1: Notificação das OSC’s e Municípios paulistas selecionados, conforme ordem 

decrescente de classificação, para comprovação do atendimento dos requisitos para 

celebração do Termo de Fomento (art. 28, caput, 33 e 34 da Lei Federal nº 13.019, de 

2014) e do termo de convênio (art. 116, da Lei Federal nº 8.666, de 1993), em 

conformidade com o modelo contido do Decreto Estadual nº 63.611, de 2018. 

 

8.2.1 As OSCs selecionadas, no prazo de 10 (dez) dias úteis do recebimento da 

notificação, deverão comprovar o cumprimento dos requisitos previstos no inciso I do 

caput do art. 2°, nos incisos I a V do caput do art. 33 e nos incisos II a VII do caput 

do art. 34 da Lei Federal n° 13.019, de 2014, e a não ocorrência de hipóteses que 

incorram nas vedações de que trata o art. 39 do referido diploma legal, que serão 

verificados por meio da apresentação dos seguintes documentos e outros constantes 

no anexo XIII: 

I Cópia do estatuto registrado e suas alterações, em conformidade com as 

exigências previstas no art. 33 da Lei Federal n° 13.019, de 2014; 

II Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ, 

emitido no sítio eletrônico oficial da Secretaria da Receita Federal do Brasil, para 

demonstrar que a organização da sociedade civil existe há, no mínimo, dois anos 
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com cadastro ativo; 

III Comprovante(s) de experiência prévia na realização do objeto da parceria ou de 

objeto de natureza semelhante de, no mínimo, um ano de capacidade técnica e 

operacional, consistente(s) em atestado(s) ou instrumento(s) de parceria(s) 

firmado(s) com órgão(s) ou entidade(s) da administração pública, organismos 

internacionais, empresas ou outras organizações da sociedade civil; 

IV Certificado de Regularidade Cadastral de Entidades – CRCE para as entidades 

de que trata o Decreto nº 57.501, de 8 de novembro de 2011 (art. 4º, § 3º, item 1, 

do Decreto nº 61.981, de 2016); 

V Comprovante de inscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal 

VI Certidão de regularidade de débito com a Fazenda Estadual; 

VII Certidão de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) 

VIII Certidão negativa, ou positiva com efeitos de negativa, de Débitos Relativos a 

Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União; 

IX Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 

X Relação nominal atualizada dos dirigentes da organização da sociedade civil, 

conforme o estatuto, com endereço, telefone, endereço de correio eletrônico, 

número e órgão expedidor da carteira de identidade e número de registro no 

Cadastro de Pessoas Físicas - CPF de cada um deles; 

XI Cópia de documento que comprove que a organização da sociedade civil 

funciona no endereço por ela declarado, como conta de consumo ou contrato de 

locação; 

XII Declaração do representante legal da organização da sociedade civil com 

informação de que a OSC atende aos requisitos para celebração do Termo de 

Fomento e que a entidade e seus dirigentes não incorrem em quaisquer das 

vedações previstas no art. 39 da Lei n° 13.019, de 2014, conforme modelo 

constante do Anexo II; 

XIII Declaração do representante legal da organização da sociedade civil sobre a 

detenção de condições materiais por parte da OSC para a execução do Termo 

de Fomento ou sobre a previsão de contratar tais recursos, conforme modelo 

constante do Anexo VI; 

XIV Ata de eleição do quadro dirigente atual. 

8.2.2 Os Municípios selecionados, no prazo de 10 (dez) dias corridos do recebimento da 

notificação, deverão comprovar o cumprimento dos requisitos previstos no artigo 116 

da Lei Federal n° 8.666, de 1993, e artigos 5º e 8º do Decreto nº 59.215, de 2013, que 

serão verificados por meio da apresentação de documentos constantes no anexo XIV, 

junto à Coordenadoria de Administração de Fundos e Convênios (CAF) da Secretaria 

de Desenvolvimento Social. 

8.2.3 Os documentos comprobatórios do cumprimento dos requisitos para a celebração do 

Termo de Fomento e de Convênio serão apresentados no endereço informado no 

item 7.5.1 deste Edital. 

8.3 Etapa 2: Verificação do Cumprimento de Requisitos de Celebração e Outras Exigências 

Legais. Esta etapa consiste no exame formal, a ser realizado pela Administração Pública 



Estadual, do atendimento, pelas OSC’s e Municípios autores de projetos selecionados, 

dos requisitos para a celebração de ajuste, além da não ocorrência de impedimento para a 

sua formalização. 

8.3.1 No momento da verificação do cumprimento dos requisitos para a celebração de 

ajuste, a Administração Pública Estadual deverá consultar o Cadastro Informativo dos 

Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais - Cadin Estadual, instituído 

pela Lei nº 12.799, de 11 de janeiro de 2008, e regulamentado pelo Decreto nº. 

53.455, de 19 de setembro de 2008. 

8.3.2 Caso se verifique irregularidade formal nos documentos apresentados ou se constate 

evento que impeça a celebração ou, ainda, quando certidões em nome da proponente 

estiverem com prazo de vigência expirado e novas não estiverem disponíveis 

eletronicamente, a organização da sociedade civil ou Município interessado será 

comunicado do fato e instado a regularizar sua situação, no prazo de 15 (quinze) dias 

corridos, sob pena de não celebração da avença. 

8.3.3 Na hipótese de, após o prazo para regularização de documentação, a OSC ou o 

Município selecionado que não atender às exigências previstas no Edital será 

desclassificado. 

8.3.4 No período entre a apresentação da documentação prevista no item 8.2.1 deste Edital 

e a assinatura do instrumento competente, a OSC fica obrigada a informar qualquer 

evento superveniente que possa prejudicar a regular celebração do Termo de 

Fomento, sobretudo quanto ao cumprimento dos requisitos e exigências previstos 

para a sua formalização. 

8.3.5 A organização da sociedade civil deverá comunicar alterações em seus atos 

societários e no quadro de dirigentes, quando houver. 

8.4. Etapa 3: Divulgação do resultado do Chamamento Público após a verificação dos 

requisitos para celebração da parceria, seguida da abertura de prazo para interposição de 

recursos. Nesta Etapa será divulgado, no sítio eletrônico da Secretaria de 

Desenvolvimento Social http://www.desenvolvimentosocial.sp.gov.br/, o resultado do 

Chamamento Público, relacionando-se as OSC’s e os Municípios cujos projetos foram 

selecionados nos termos deste Edital. 

8.4.1. Divulgado o resultado do Chamamento Público, poderá ser interposto recurso, no 

prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da divulgação (art. 4º, § 8º, do Decreto nº 

61.981, de 2016). 

8.4.2. A petição de recurso observará os seguintes requisitos: 

I Será dirigida à Comissão de Seleção e protocolada no local e endereço indicados 

no item 7.4.1 deste Edital; 

II Trará o nome, qualificação e endereço da recorrente; 

III Conterá exposição clara e completa das razões do inconformismo. 

8.4.3. Os recorrentes poderão obter cópia dos elementos de instrução que se mostrarem 

pertinentes à defesa de seus interesses arcando com os respectivos custos. 
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8.4.4. Interposto recurso, será dada ciência da sua interposição aos demais participantes do 

Chamamento Público, por meio do sítio eletrônico da Secretaria de Desenvolvimento 

Social, concedendo-se o prazo de 3 (três) dias úteis para oferecimento de 

contrarrazões, a contar do encerramento do prazo recursal, contrarrazões essas a 

serem protocoladas no endereço indicado no item 7.5.1 deste Edital. 

8.4.5. Na contagem dos prazos exclui-se o dia do início e inclui-se o do vencimento. Os 

prazos se iniciam e expiram exclusivamente em dia útil no âmbito do órgão 

responsável pela condução do processo de seleção. 

8.4.6. Caso a Comissão de Seleção mantenha a sua decisão, os autos serão remetidos ao 

Presidente do CONDECA para apreciação da matéria, que decidirá no prazo de até 

20 (vinte) dias (art. 32, inciso VII, da Lei nº 10.177, de 1998). 

8.4.7. Da decisão a que se refere o item 8.4.6 acima, não caberá novo recurso. 

8.5. Etapa 4: Parecer do órgão técnico, homologação do resultado do Chamamento Público e 

assinatura do instrumento de parceria. A celebração do Termo de Fomento dependerá da 

adoção das providências previstas na legislação de regência, dentre elas a emissão do 

parecer técnico a que se refere o artigo 35, inciso V, da Lei Federal nº 13.019, de 2014 e 

Decreto nº 63.611/2018 (Comissão Intersecretarial). Tanto a celebração do Termo de 

Fomento quanto a celebração do termo de Convênio dependerão da aprovação do Plano 

de Trabalho por parte Secretário da Pasta, e da verificação da existência de recursos 

orçamentários e financeiros do Fundo Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente 

suficientes para fazer frente à despesa. 

8.5.1 O selecionado será, então, notificado por meio eletrônico, a comparecer, por 

intermédio de seu representante legal, no prazo de 30 (trinta) dias úteis na Secretaria 

de Desenvolvimento Social, endereço Rua Bela Cintra, 1032, 8º andar, para 

assinatura do Termo de Fomento ou do Termo de Convênio. 

8.5.2.1. Constitui condição para a celebração do ajuste a inexistência de restrição no 

“Cadastro Informativo dos Créditos Não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais 

– CADIN ESTADUAL”, o qual será consultado por ocasião da formalização do 

instrumento. 

8.5.2.2. O cumprimento da condição a que se refere o subitem 8.5.2, no que tange aos 

registros no CADIN ESTADUAL, poderá se dar pela comprovação, do interessado, 

de que os registros estão suspensos, nos termos do artigo 8º da Lei nº 

12.799/2008. 

 

8.5.3. Celebrado o Termo de Fomento, o Chefe de Gabinete da Secretaria de 

Desenvolvimento Social convocará a Comissão de Monitoramento e Avaliação e 

designará o respectivo gestor (art. 2º, incisos VI e XI da Lei Federal nº 13.019, de 

2014). 

8.5.4. O Certificado para captação de recursos a ser fornecido para a OSC cujo projeto 

tenha sido selecionado nos termos deste Edital será emitido em até 15 (quinze) dias 



a contar da data da publicação, no Diário Oficial do Estado, da lista final de projetos 

aprovados. 

 

9.  DO PRAZO DE VIGÊNCIA DA PARCERIA 

9.1 A parceria a ser celebrada terá vigência de até 12 (doze) meses, admitida sua 

prorrogação nos termos da minuta de instrumento de avença, que integra este Edital como 

anexo. 

9.2 Assinado o Termo de Fomento ou o Termo de Convênio, será providenciada a publicação 

do respectivo extrato no Diário Oficial do Estado, observando-se, de outra parte, o 

disposto no artigo 10 e no parágrafo único do artigo 11 da Lei Federal nº 13.019, de 2014, 

quando couber. 

10. PROGRAMAÇÃO ORÇAMENTARIA E VALOR DE REFERÊNCIA PARA

 A REALIZAÇÃO DO OBJETO DO CHAMAMENTO PÚBLICO 

 

10.1. Os créditos necessários ao custeio de despesas relativas ao presente Edital são 

provenientes do Fundo Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente, funcional 

programática 14.243.3519.4008 – Controle Social CONDECA – Fonte 003 - U.O. 35.001 – 

U.G.O. 35.0010 – U.G.E. 350034 – Fundo Estadual dos Direitos da Criança e do 

Adolescente, natureza de Despesa – ND 335043 e 445042 = com Entidade Social, 

natureza de Despesa – ND 334039 e 444052 = com Prefeitura Municipal. 

10.2 O Programa Social de que trata o presente Chamamento Público está previsto: 

I - no Plano Plurianual 2016/2019, aprovado pela Lei nº 16.082, de 28 de dezembro de 

2015, Programa Melhoria de Gestão da Política de Assistência Social, Ação: Controle 

Social CONDECA nº 4008;  

II - na Lei nº 16.884, de 21 de dezembro de 2018, que dispõe sobre as Diretrizes 

Orçamentárias para o exercício de 2019; 

III - na Lei Orçamentária para o exercício de 2019 nº 16.923, de 2019. 

10.3 O valor global de referência para a execução das parcerias e ajustes que advierem deste 

Chamamento Público, é de R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais), podendo ser 

acrescido de receitas a serem apropriadas pelo Fundo Estadual dos Direitos da Criança 

e do Adolescente, inclusive aquelas relativas à captação de recursos constantes do 

subitem 1.3, alíneas “a” e “b”, no curso do exercício corrente e seguintes, até o limite de 

prazo mencionado no subitem 1.3.1 deste edital. 

10.3.1 O exato valor a ser transferido pelo Fundo Estadual dos Direitos da Criança e do 

Adolescente será definido em cada instrumento de ajuste, observadas as 

correspondentes propostas selecionadas. 

10.4. Os recursos financeiros de responsabilidade do Fundo Estadual dos Direitos da Criança e 

do Adolescente serão repassados aos proponentes selecionados na conformidade do 



estabelecido no cronograma de desembolso, que integra o Plano de Trabalho aprovado, 

obedecido o disposto no artigo 11, §2º, do Decreto nº 59.215, de 2013, para os Convênios 

celebrados com Municípios paulistas. 

10.5. Nas contratações e na realização de despesas e pagamentos em geral efetuados com 

recursos da parceria, a OSC deverá observar o instrumento de parceria e a legislação de 

regência, em especial o disposto nos incisos XIX e XX do art. 42 e nos artigos. 45 e 46 da 

Lei n° 13.019, de 2014, bem como o disposto no artigo 10 do Decreto nº 61.981, de 2016. 

10.6. Eventuais saldos financeiros remanescentes dos recursos públicos transferidos, inclusive 

os provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, serão 

devolvidos à administração pública por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou 

extinção da parceria, nos termos do art. 52 da Lei Federal n° 13.019, de 2014, e do art. 

116, §6º, da Lei Federal nº 8.666, de 1993. 

10.7. Os recursos utilizados na origem da execução do projeto para aquisição de material 

permanente em projetos financiados pelo Fundo Estadual, em sua renovação, deverão ser 

destinados para despesas correntes relativas ao aumento de metas de atendimento, 

mantido o mesmo objeto, conforme a Deliberação nº 02/2018 do Conselho Estadual dos 

Direitos da Criança e do Adolescente de São Paulo.  

10.8. Fica permitido a rubrica referente pagamento de despesas de comissionamento por 

captação para projetos inscritos neste Edital, que faz parte da finalidade de política de 

incentivo à captação, de acordo com a Deliberação nº 04/2019 do Conselho Estadual dos 

Direitos da Criança e do Adolescente de São Paulo.  

11 DISPOSIÇÕES FINAIS  

11.1 Os pedidos de esclarecimentos, decorrentes de dúvidas na interpretação deste Edital e de 

seus anexos, deverão ser encaminhados com antecedência mínima de 10 (dias) dias da 

data-limite para envio da proposta, exclusivamente de forma eletrônica, pelo endereço 

eletrônico http://www.desenvolvimentosocial.sp.gov.br/, indicando no assunto “Edital 

Chamamento Público nº 02 SEDS/CONDECA/2018/2019”. 

11.2 Os pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no Edital. Os 

esclarecimentos serão prestados pela Comissão de Seleção no mesmo endereço 

eletrônico indicado no item 11.1, acima, bem como entranhados nos autos do processo de 

Chamamento Público, onde estarão disponíveis para consulta por qualquer interessado. 

11.3 Eventual modificação no Edital, decorrente de pedido de esclarecimento, ensejará 

divulgação pela mesma forma que se deu o texto original, estendendo-se o prazo 

inicialmente estabelecido somente quando a alteração afetar a formulação das propostas 

ou o princípio da isonomia. 

11.4 Os casos omissos e as situações não previstas no presente Edital serão decididos pelo 

Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente e Secretaria de 

Desenvolvimento Social, observadas as disposições legais e os princípios que regem a 

Administração Pública. 

http://www.desenvolvimentosocial.sp.gov.br/


11.5 O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e 

dos documentos apresentados em qualquer etapa do processo de seleção. A falsidade de 

qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas poderá 

acarretar a eliminação da proposta apresentada, a aplicação das sanções administrativas 

cabíveis e a comunicação do fato às autoridades competentes, inclusive para apuração do 

cometimento de eventual crime. A par disso, caso a descoberta da falsidade ou inverdade 

ocorra após a celebração da parceria, o fato poderá dar ensejo à rescisão do instrumento, 

rejeição das contas e/ou aplicação das sanções de que trata o art. 73 da Lei n° 13.019, de 

2014, às OSC’s. 

11.6 A Administração Pública Estadual não cobrará dos participantes taxa para participar deste 

Chamamento Público. 

11.7 Todos os custos decorrentes da elaboração das propostas e quaisquer outras despesas 

correlatas à participação no Chamamento Público serão de inteira responsabilidade dos 

participantes do certame, não cabendo nenhuma remuneração, apoio ou indenização por 

parte da Administração Pública Estadual. 

11.8 Constituem anexos do presente Edital, dele fazendo parte integrante: 

Anexo I - Declaração de ciência e concordância da OSC; 

Anexo II – Declaração, da OSC, de que atende aos requisitos para a celebração do 

Termo de Fomento e de que não incorre nas vedações previstas na legislação de 

regência para a formalização da aludida parceria; 

Anexo III – Declaração de ciência e concordância do Município; 

Anexo IV – Declaração, do Município, de que atende aos requisitos para celebração do 

termo de Convênio e que não incorre nas vedações previstas na legislação de regência 

para a formalização da aludida parceria; 

Anexo V - Diretrizes para elaboração da Proposta de Plano de Trabalho; 

Anexo VI – Declaração, da OSC, sobre a detenção de condições materiais, inclusive 

recursos humanos para a celebração da parceria; 

Anexo VII - Minuta do Termo de Fomento;  

Anexo VIII – Minuta do Termo de Convênio; 

Anexo IX – Deliberação CONDECA nº 001/2014; e  

Anexo X – Deliberação CONDECA nº 001/2015. 

Anexo XI – Deliberação CONDECA nº 02/2018 

Anexo XII – Deliberação CONDECA nº 04/2019 

Anexo XIII – Documentos para a celebração do Termo de Fomento - OSC 



Anexo XIV – Documentos para a celebração do Convênio - Prefeitura 



 
 

ANEXO I 
 

 

DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA 
 

 
 
 
 

 

Declaro que a [identificação organização da 

sociedade civil – OSC ] está ciente e concorda com as disposições previstas no 

Edital de Chamamento Público nº 02 SEDS/CONDECA/2018-2019 e em seus 

anexos, bem como que se responsabiliza, sob as penas da lei, pela veracidade 

e legitimidade das informações e documentos apresentados durante o 

processo de seleção. 

 
 

Local - de  de 20 . 
(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC) 

 
 
 
 
 
 
 
 

 



ANEXO II 
 

 

DECLARAÇÃO DE QUE ATENDE AOS REQUISITOS PARA CELEBRAÇÃO 
DO TERMO DE FOMENTO E DE QUE NÃO INCORRE NAS VEDAÇÕES 

PREVISTAS NA LEGISLAÇÃO DE REGÊNCIA PARA A ASSINATURA DO 
INSTRUMENTO DE PARCERIA 

 
 
 
 

Declaro que a [identificação organização da 

sociedade civil – OSC ] atende a todos os requisitos previstos na Lei federal nº 

13.019, de 2014, e no Decreto nº 61.981, de 2016, para celebração do termo 

de colaboração, e que a entidade e seus dirigentes não incorrem em nenhuma 

da s hipóteses previstas na legislação de regência impeditivas da formalização 

da aludida parceria. 

 
 

Local - de  de 20 . 
 

(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC) 
 



ANEXO III 
 

 

DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA 
 
 
 
 
 

 

Declaro que o Município [identificação] está 

ciente e concorda com as disposições previstas no Edital de Chamamento 

Público 02/SEDS/CONDECA/2018/2019 e em seus anexos, bem como que se 

responsabiliza, sob as penas da lei, pela veracidade e legitimidade das 

informações e documentos apresentados durante o processo de seleção. 

 
 

Local - de  de 20 . 
 

(Prefeito Municipal) 



ANEXO IV 
 

 

DECLARAÇÃO DE QUE ATENDE AOS REQUISITOS PARA CELEBRAÇÃO 
DO TERMO DE CONVÊNIO E DE QUE NÃO INCORRE NAS VEDAÇÕES 

PREVISTAS NA LEGISLAÇÃO DE REGÊNCIA PARA A ASSINATURA DO 
INSTRUMENTO DE AJUSTE 

 
 
 
 

Declaro que o Município [identificação] atende 

a todos os requisitos previstos na Lei federal nº 8.666, de 1993, e no Decreto nº 

59.215, de 2013, para celebração do termo de convênio, não incorrendo em 

nenhuma das hipóteses previstas na legislação de regência impeditivas da 

formalização da aludida avença. 

 

 

 
 

Local - de  de 20 . 
 

(Prefeito Municipal) 
 
 



ANEXO V – PLANO DE TRABALHO 
Edital de Chamamento Público 02/SEDS/CONDECA/2018-19 

1. Identificação do Projeto 

1.1 Instituição Proponente:  

1.2 CNPJ 

1.3 Banco: 1.4 Agência:  1.5 Conta: 

1.6 Site 

1.7 Certificações: 
CRCE (       )              CEBAS (       )              OSCIP (       ) 
Utilidade Pública: Federal (       )         Estadual (       )           Municipal (       ) 
CMAS (       )       CMDCA (       ) 

1.8 Nome do Responsável Legal:  

1.9 Email: 

1.10 RG nº                                                                   Órgão Expedidor: 
 

2. Apresentação da Organização 

2.1 Histórico da Organização (com apresentação de dados e informações relevantes sobre a área de 
atuação): 
 
 
 

3. Apresentação do Projeto 

3.1 Nome do Projeto:  
 

3.2 Justificativa (justificar a pertinência e necessidade do projeto, apresentando dados estatísticos e 
sociais que apontem a necessidade da intervenção proposta.  
 
 
 

3.3 Caracterização socioeconômica da região e do serviço a ser qualificado 
 
 

3.4 Abrangência Geográfica- Indicação da divisão administrativa do Estado, referente às 
Secretáriasafins do objeto do projeto, bem como, o local de desenvolvimento das atividades, identificando 
os municípios da região de atuação, bem como se o projeto é municipal, regional ou estadual nos termos 
das definições. deste Edital. 
 
 
 
 

4. Objetivos do Projeto 

4.1 Objetivo Geral 
 
 

4.2 Objetivo(s) Específico(s) 
 
 
 

5. Beneficiários público alvo a ser atendido 

5.1 Beneficiários Diretos (especificar):  
 

5.2 Beneficiários Indiretos (especificar):  
 

5.3 Valor da Proposta:  
 
 

6. Metodologia – Descrever o método aplicado e a dinâmica do trabalho. 
 
 



 
 
 
 

 

7. Resultados Esperados – Definir os resultados quantitativos e qualitativos a serem 

atingidos(descrição pormenorizada de metas quantitativas e mensuráveis a serem atingidas e de 

atividades a ser executadas, devendo esclarecer com precisão e detalhamento aquilo que se 

pretende realizar ou obter, bem como quais os meios utilizados para tanto). 

 

 
 

8. Processo de Monitoramento e Avaliação – Apresentar os indicadores quantitativos e qualitativos 

a partir dos resultados definidos, bem como os meios de verificação a serem utilizados, levando 

em consideração a análise do território e da política local. 

Resultado(s) Indicadores 

qualitativos 

Indicadores 

quantitativos 

Meios de verificação 

    

    

    

    
 

9. Recursos humanos- Descrever as funções desempenhadas por todos os profissionais e demais 

agentes do Projeto, identificando a forma de contratação, respeitando a legislação vigente. 

Formação Profissional 

(cargo) 

Função no 

projeto 

Nº de 

horas/mês 

Vínculo (CLT, Prestador de 

Serviços, Voluntário 

    

    
 

10. Cronograma de execução do Projeto - Especificar mês a mês, quais ações/atividades serão 

desenvolvidas. 

Plano de Trabalho Anual 

Atividades / Mês 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 

             

             

             

             

             

             

 

 

 

 

 

 

 



Plano de Trabalho 
Edital de Chamamento Público 02/SEDS/CONDECA/2018-19 

 

1. DADOS DO PROPONENTE 

Órgão/instituição Proponente C.N.P.J. 

Endereço e-mail 

Cidade UF  CEP (DDD) Telefone/Fax E.A. 

Conta corrente Banco (nome e nº) Agência (nome e nº) Praça de pagamento 

Nome do responsável pela instituição 

 

 

C.P.F. 

R.G./Órgão expedidor Cargo Função Matrícula 

Endereço complete CEP (DDD) Tel./Fax 

 

2. OUTROS PARTÍCIPES – INTERVENIENTE 

Nome:  CNPJ E.A. 

Endereço Completo:  
 

 

3. DESCRIÇÃO DO PROJETO 

Título do projeto Período da execução 

Início Término 

  

Eixo Temático 

Identificação do objeto 

 

 

 

 

 

Justificativa da Proposição 

 

 

 

 



4. Cronograma de execução (Meta, Etapa ou Fase) 

 

Meta Etapa/Fase Especificação Indicador Físico Duração 

Unidade Quantidade Início Término 

       

       

       

 

5. Plano de Aplicação (Em reais)  

Natureza da despesa Total Concedente Proponente 

Item de 

despesa 

Especificação 

     

Total Geral    

 

6. Cronograma de desembolso (Em reais)* 

Meta Cat. 
Economica 

1º 
mês 

2º 
mês 

3º 
mês 

4º 
mês 

5º 
mês 

6º 
mês 

7º 
mês 

8º 
mês 

9º 
mês 

10º 
mês 

11º 
mês 

12º 
mês 

              

              

              

              

              

*Permitido fazer um quadro a parte com estas informações e anexá-la ao final.  

 

7. DECLARAÇÃO 

 

Na qualidade de  representante legal  do  proponente,   declaro,  para fins  de prova 

junto ao   , para os efeitos e sob as penas 

do art. 299 do Código Penal, que inexiste na mora ou débito junto a qualquer órgão ou 

instituição da Administração Pública Federal e Estadual, direta ou indireta que impeça a 

transferência de recursos oriundos de dotações consignadas no orçamento do Fundo 

Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente, na forma deste plano de trabalho. 

 

 

Local e data                      Assinatura e Carimbo 

 

 

 
8. APROVAÇÃO  

(a ser preenchido pelo Concedente após aprovação) 

 

 

 

São Paulo, ______ / _______ / 20 ____   Responsável - Concedente 



ANEXO VI 
 

 

DECLARAÇÃO SOBRE CONDIÇÕES MATERIAIS 
 

 

Declaro, em conformidade com o art. 

33, caput, inciso V, alínea “c, da Lei federal nº 13.019, de 2014, que a 

[identificação organização da sociedade civil – OSC] dispõe de 

condições materiais, inclusive recursos humanos, para o 

desenvolvimento das atividades previstas na parceria e o cumprimento 

das metas estabelecidas. 

 
 

Local - de  de 20 . 
 

(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC) 
 
 
 
 
 

 

ou 
 
 
 
 
 

 

Declaro, em conformidade com o art. 

33, caput, inciso V, alínea “c, e respectivo § 5º, da Lei federal nº 13.019, 

de 2014, que a [identificação organização da sociedade civil – OSC ], 

contratará, com recursos da parceria, os bens, materiais, equipamentos 

e recursos humanos necessários para o desenvolvimento das 

atividades previstas e o cumprimento das metas estabelecidas. 

 
 

Local - de  de 20 . 
 

(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC) 
 



 

 
 

                                                   ANEXO VII 

  

Artigo 3º Decreto nº 63.611, de 31 julho de 2018 
 
 

 

 

 

 

TERMO DE FOMENTO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O ESTADO DE SÃO PAULO, 
POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL, E A 
[ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL], 
OBJETIVANDO A EXECUÇÃO DE [OBJETO 
DA PARCERIA], COM RECURSOS DO 
FUNDO ESTADUAL DOS DIREITOS DA 
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. 
 

O ESTADO DE SÃO PAULO, por sua Secretaria de Desenvolvimento Social, com 
sede na Rua Bela Cintra, nº 1032, Cerqueira César, São Paulo, SP, inscrita no 
CNPJ/MF                     , sob nº 69.122.893/0001-44, representada neste ato, por 
seu titular,                   ,portador da cédula de identidade RG nº               e inscrito 
no CPF/MF sob nº                        , devidamente autorizado pelo Senhor 
Governador na forma do  Decreto n.º               , publicado na edição       de        de  
de 2018, do Diário Oficial do Estado, doravante ESTADO, e [ORGANIZAÇÃO DA 
SOCIEDADE CIVIL], com sede                        , inscrita no CNPJ/MF sob nº                                 
representada neste ato, por seu                            ,                        portador da 
cédula de identidade RG nº                          e inscrito no CPF/MF sob nº                   
                         , doravante OSC, com fundamento no que dispõem a Lei federal nº 
13.019, e o Decreto estadual nº 61.981, de 20 de maio de 2016, e suas alterações, 
resolvem firmar o presente Termo de Fomento, que será regido pelas cláusulas e 
condições que seguem: 
 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA 
Do Objeto 

 
O presente Termo de Fomento decorrente de chamamento público nº                  , 
tem por objeto a execução do projeto                              , com emprego de recursos 
captados pelo Fundo Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente, 
consoante o plano de trabalho, parte integrante indissociável deste ajuste (Anexo 
I). 
Parágrafo único – O plano de trabalho poderá ser revisto para alteração de valores 
ou de metas, mediante termo aditivo, respeitada a legislação vigente e após 
proposta previamente justificada pela OSC e acolhida em parecer técnico favorável 
do órgão competente, ratificado pelo Titular da Secretaria, vedada alteração do 
objeto. 
 
 

CLÁUSULA SEGUNDA 
Das Responsabilidades e Obrigações 



 

 
São responsabilidades e obrigações, além de outros compromissos assumidos por 
meio deste termo e respectivo plano de trabalho, os previstos na Lei federal nº 
13.019, de 31 de julho de 2014, no Decreto estadual nº 61.981, de 20 de maio de 
2016, e legislação e regulamentação aplicáveis à espécie: 
I - do ESTADO: 
a) elaborar e conduzir a execução da política pública; 
b) emanar diretrizes sobre a política pública a ser executada por meio do presente 
termo, estabelecendo conceitos e critérios de qualidade a serem observados pela 
OSC; 
c) acompanhar, supervisionar e fiscalizar a execução do objeto deste termo, 
devendo zelar pelo alcance dos resultados pactuados e pela correta aplicação dos 
recursos repassados; d) prestar apoio necessário e indispensável à OSC para que 
seja alcançado o objeto da parceria em toda sua extensão e no tempo devido; 
e) repassar à OSC os recursos financeiros previstos para a execução do objeto da 
parceria, de acordo com o cronograma de desembolsos previsto, que guardará 
consonância com as metas, fases ou etapas de execução do objeto; 
f) manter, em seu sítio eletrônico, a relação das parcerias celebradas e dos 
respectivos planos de trabalho, até 180 (cento e oitenta) dias após o respectivo 
encerramento; 
g) publicar, no Diário Oficial do Estado, extrato deste termo e de seus aditivos, 
contendo, pelo menos, o nome do gestor da parceria e do signatário representante 
da OSC; 
h) instituir Comissão de Monitoramento e Avaliação (CMA), por ato da autoridade 
competente, a ser publicado no Diário Oficial do Estado; 
i) emitir relatório técnico de monitoramento de avaliação da parceria. 
j) analisar os relatórios gerenciais financeiros e de resultados; 
k) analisar as prestações de contas encaminhadas pela OSC de acordo com a 
legislação e regulamentação aplicáveis; 
l) disponibilizar na íntegra, em seu site eletrônico, o teor deste termo e de seus 
aditivos, bem como de todos os relatórios gerenciais de resultados e da CMA, no 
prazo de 15 (quinze) dias, contados da data de suas assinaturas. 
m) viabilizar o acompanhamento pela internet dos processos de liberação de 
recursos; 
n) na hipótese de inexecução exclusiva por culpa da OSC, o ESTADO poderá, 
exclusivamente para assegurar o atendimento de serviços essenciais à população, 
por ato próprio independentemente de autorização judicial, a fim de realizar ou 
manter a execução das metas ou atividades pactuadas, retomar os bens públicos 
em poder da OSC, qualquer que tenha sido a modalidade ou título que concedeu 
direitos de uso de tais bens e/ou, assumir a responsabilidade pela execução do 
restante do objeto previsto no plano de trabalho, no caso de paralisação, de modo 
a evitar sua descontinuidade, devendo ser considerado na prestação de contas o 
que foi executado pela OSC até o momento em que o ESTADO assumiu essa 
responsabilidade; 
o) divulgar pela internet os meios para apresentação de denúncia sobre a aplicação 
irregular dos recursos transferidos; 
II - da OSC: 
a) apresentar relatório de execução do objeto e, na hipótese de descumprimento de 
metas e resultados estabelecidos no plano de trabalho, relatório de execução 
financeira, ambos elaborados eletronicamente por meio de formulários próprios 
constantes do sítio eletrônico do ESTADO e contendo: 
1. comparativo entre as metas propostas e os resultados alcançados, 
acompanhado de justificativas para todos os resultados não alcançados e 
propostas de ação para superação dos problemas enfrentados; 
2. demonstrativo integral da receita e despesa realizadas na execução, em regime 



 

de caixa e em regime de competência; e 
3. comprovantes de regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária; 
b) prestar contas, eletronicamente, por meio de formulários próprios constantes do 
sítio eletrônico do ESTADO, da totalidade das operações patrimoniais e resultados 
da parceria, de acordo com a legislação e regulamentação aplicáveis; 
c) executar o plano de trabalho - isoladamente ou por meio de atuação em rede, na 
forma do artigo 35-A, da Lei federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014 - bem como 
aplicar os recursos públicos e gerir os bens públicos com observância aos 
princípios da legalidade, da legitimidade, da impessoalidade, da moralidade, da 
publicidade, da economicidade, da eficiência e da eficácia; 
d) zelar pela boa qualidade das ações e serviços prestados, buscando alcançar os 
resultados pactuados de forma otimizada; 
e) observar, no transcorrer da execução de suas atividades, todas as orientações 
emanadas do ESTADO; 
f) responsabilizar-se, integral e exclusivamente, pela contratação e pagamento dos 
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais relacionados à 
execução do objeto, não implicando responsabilidade solidária ou subsidiária do 
ESTADO a inadimplência da OSC em relação ao referido pagamento, ônus 
incidentes sobre o objeto da parceria ou os danos recorrentes de restrição à sua 
execução; 
g) divulgar, no seu sítio eletrônico e em locais visíveis de suas sedes sociais e dos 
estabelecimentos em que exerça suas ações, na forma e prazos definidos pelo 
ESTADO, todas as parcerias celebradas com esse último, observando-se as 
informações mínimas exigidas e eventuais restrições de segurança que impeçam a 
sua divulgação, na forma da lei; 
h) indicar pelo menos um representante para acompanhar os trabalhos da CMA, no 
prazo de           (                                    ) dias contados da data de assinatura deste 
instrumento; 
i) manter e movimentar os recursos financeiros repassados para a execução do 
objeto da parceria em uma única e exclusiva conta bancária, aberta junto ao Banco 
do Brasil, observado o disposto no artigo 51 da Lei federal nº 13.019, de 2014; 
j) manter registros, arquivos e controles contábeis específicos para os dispêndios 
relativos ao objeto da parceria; 
k) assegurar que toda divulgação das ações objeto da parceria seja realizada com 
o consentimento prévio e formal do ESTADO, bem como conforme as orientações 
e diretrizes acerca da identidade visual do Governo do Estado de São Paulo; 
l) utilizar os bens, materiais e serviços custeados com recursos públicos vinculados 
à parceria em conformidade com o objeto pactuado; 
m) permitir e facilitar o acesso agentes do ESTADO, membros dos conselhos 
gestores da política pública, quando houver, da CMA e demais órgãos de 
fiscalização interna e externa a todos os documentos relativos à execução do 
objeto da parceria, prestando-lhes todas e quaisquer informações solicitadas, bem 
como aos locais de execução do objeto; 
n) responsabilizar-se pela legalidade e regularidade das despesas realizadas para 
a execução do objeto da parceria, pelo que responderá diretamente perante o 
ESTADO e demais órgãos incumbidos da fiscalização nos casos de 
descumprimento; 
o) responsabilizar-se, exclusivamente, pelo gerenciamento administrativo e 
financeiro dos recursos recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas de 
custeio, de investimento e de pessoal. 
 
 

CLÁUSULA TERCEIRA 
Do Gestor da Parceria 



 

 
O gestor fará a interlocução técnica com a OSC, bem como o acompanhamento e 
a fiscalização da execução do objeto da parceria, devendo zelar pelo seu 
adequado cumprimento e manter o ESTADO informado sobre o andamento das 
atividades, competindo-lhe em especial: 
I - acompanhar e fiscalizar a execução do objeto da parceria; 
II - informar ao seu superior hierárquico a existência de fatos que comprometam ou 
possam comprometer as atividades ou metas da parceria e de indícios de 
irregularidades na gestão dos recursos, bem como as providências adotadas ou 
que serão adotadas para sanar os problemas detectados; 
III - emitir parecer técnico conclusivo de análise da prestação de contas final, 
levando em consideração o teor do relatório técnico de monitoramento e avaliação; 
IV - disponibilizar ou assegurar a disponibilização de materiais e equipamentos 
tecnológicos necessários às atividades de monitoramento e avaliação; 
V - comunicar ao administrador público a inexecução por culpa exclusiva da OSC; 
VI - acompanhar as atividades desenvolvidas pela OSC e monitorar a execução do 
objeto da parceria nos aspectos administrativo, técnico e financeiro, propondo as 
medidas de ajuste e melhoria segundo as metas pactuadas e os resultados 
observados, com o assessoramento que lhe for necessário; 
VII - realizar atividades de monitoramento, devendo estabelecer práticas de 
acompanhamento e verificação no local das atividades desenvolvidas, mediante 
agenda de reuniões e encontros com os dirigentes da OSC, para assegurar a 
adoção das diretrizes constantes deste termo e do plano de trabalho; 
VIII - realizar a conferência e a checagem do cumprimento das metas e suas 
respectivas fontes comprobatórias, bem como acompanhar e avaliar a adequada 
implementação da política pública, verificando a coerência e veracidade das 
informações apresentadas nos relatórios gerenciais. 
§ 1º - Fica designado como gestor [nome e qualificação geral e funcional do 
servidor]. 
§ 2º - O gestor da parceria poderá ser alterado a qualquer tempo pelo ESTADO, 
por meio de simples apostilamento. 
§ 3º - Em caso de ausência temporária do gestor, o Secretário de Desenvolvimento 
Social ou quem ele indicar assumirá a gestão até o retorno daquele. 
§ 4º - Em caso de vacância da função de gestor, o Secretário de Desenvolvimento 
Social ou quem ele indicar assumirá interinamente a gestão da parceria, até a 
indicação de um novo gestor. 
 
 

CLÁUSULA QUARTA 
Do Monitoramento e da Avaliação De Resultados 

 
Os resultados alcançados com a execução do objeto da parceria devem ser 
monitorados e avaliados sistematicamente por meio de relatórios técnicos emitidos 
pelo Conselho Gestor do Fundo Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente 
– FEDCA, na forma fixada por deliberação de seus órgãos competentes, observado 
o disposto no artigo 59 da Lei federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014. 
Parágrafo único – A periodicidade e a quantidade dos relatórios técnicos previstos 
no “caput” desta cláusula serão estipuladas pela CMA. 
 
 

CLÁUSULA QUINTA 
Da Comissão de Monitoramento e Avaliação 

 
Compete à CMA: 
I - homologar, independentemente da obrigatoriedade de apresentação de 



 

prestação de contas pela OSC, o relatório técnico de monitoramento e avaliação de 
que trata o artigo 59, da Lei federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014; 
II - avaliar os resultados alcançados na execução do objeto da parceria, de acordo 
com informações constantes do relatório técnico de monitoramento e avaliação, e 
fazer recomendações para o atingimento dos objetivos perseguidos; 
III - analisar a vinculação dos gastos da OSC ao objeto da parceria celebrada, bem 
como a razoabilidade desses gastos; 
IV - solicitar, quando necessário, reuniões extraordinárias e realizar visitas técnicas 
na OSC e no local de realização do objeto da parceria com a finalidade de obter 
informações adicionais que auxiliem no desenvolvimento dos trabalhos; 
V - solicitar aos demais órgãos do ESTADO ou à OSC esclarecimentos que se 
fizerem necessários para subsidiar sua avaliação; 
VI - emitir relatório conclusivo sobre os resultados alcançados no período, contendo 
a nota da parceria, avaliação das justificativas apresentadas no relatório técnico de 
monitoramento e avaliação, recomendações, críticas e sugestões. 
 
 

CLÁUSULA SEXTA 
Dos Recursos Financeiros 

 
O valor total da presente parceria é de R$                         (                                         
               ), programa de trabalho                                  , onerando a U.O.                   
              (nomenclatura da UO), U.G.O.                                      , U.G.E.                     
            , natureza da despesa (                                           ), sendo R$                       
  (                                          ) de responsabilidade do ESTADO e R$                         
 (                                                         ) como contrapartida financeira / não 
financeira. 
§ 1º - Os recursos financeiros de que trata o “caput” desta cláusula, serão 
transferidos à OSC na forma do cronograma de desembolso constante do plano de 
trabalho, sendo que as parcelas subsequentes à primeira apenas serão liberadas 
após aprovação da prestação de contas das parcelas precedentes.          (inserir se 
for o caso): § xxx- A contrapartida em bens economicamente mensuráveis fica 
avaliada em R$                        (                                                           ) e ficará 
gravada com cláusula de inalienabilidade no caso de bens móveis e imóveis, para 
a continuidade da execução do objeto após o término da vigência desta parceria. 
§ 2º - Havendo saldo remanescente do repasse de recursos anteriores, o valor do 
repasse subsequente corresponderá ao valor previsto no cronograma de 
desembolso subtraído do referido saldo remanescente, garantindo-se que, ao final 
de cada período de avaliação, será disponibilizado o montante de recursos 
necessários à execução do objeto da parceria. 
§ 3º - Não serão computados como saldo remanescente os valores referentes a 
compromissos já assumidos pela OSC para alcançar os objetivos da parceria, bem 
como os recursos referentes às provisões para liquidação de encargos. 
§ 4º - É vedada a realização de despesas, à conta dos recursos destinados à 
parceria, para finalidades diversas ao objeto pactuado, mesmo que em caráter de 
urgência. 
 
 

CLÁUSULA SÉTIMA 
Da Cessão e da Administração dos Bens Públicos 

 
Durante o período de vigência desta parceria poderão ser destinados à OSC bens 
públicos necessários ao seu cumprimento, os quais poderão ser disponibilizados 
por meio de disposição constante do plano de trabalho, de permissão de uso ou de 
instrumento equivalente em que se transfira a responsabilidade pelo seu uso e 



 

guarda, na forma da lei. 
§ 1º - Os bens adquiridos pela OSC com recursos da parceria não compõem o 
patrimônio desta e deverão ser utilizados em estrita conformidade com o objeto 
pactuado. 
§ 2º - Extinto o ajuste por realização integral de seu objeto, os bens adquiridos com 
recursos da parceria poderão ser doados à própria OSC, de acordo com o 
interesse público, mediante justificativa formal do Secretário de Desenvolvimento 
Social, atendidas as normas legais e regulamentares aplicáveis à espécie. 
 
 

 

CLÁUSULA OITAVA 
Da Prestação de Contas 

 
A OSC elaborará e apresentará ao ESTADO prestação de contas na forma 
discriminada nesta cláusula, observando-se o Capítulo IV, da Lei federal nº 13.019, 
de 31 de julho de 2014, o artigo 8º, do Decreto estadual nº 61.981, de 20 de maio 
de 2016, e demais legislação e regulamentação aplicáveis. 
§ 1º - Os originais das faturas, recibos, notas fiscais e quaisquer outros 
documentos comprobatórios de despesas deverão ser emitidos em nome da OSC, 
devidamente identificados com o número do Processo nº           /                  , e 
mantidos em sua sede, em arquivo e em boa ordem, à disposição dos órgãos de 
controle interno e externo, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contados a partir da 
aprovação da prestação de contas ou da tomada de contas especial pelo Tribunal 
de Contas do Estado, relativa ao exercício da gestão, separando-se os de origem 
pública daqueles da própria OSC. § 2º - A prestação de contas e todos os atos que 
dela decorram dar-se-ão em plataforma eletrônica a ser disponibilizada no portal de 
parcerias do Governo do Estado de São Paulo, permitindo a visualização por 
qualquer interessado. 
§ 3º - Até que se institua o portal de que trata o parágrafo anterior, referida 
prestação e atos subsequentes serão realizados na forma indicada pelo ESTADO, 
sendo utilizado, para tanto, os instrumentais disponíveis no sítio eletrônico da 
Secretaria de Desenvolvimento Social. 
§ 4º - Sem prejuízo da plena observância dos normativos apontados no “caput” 
desta cláusula, bem como das instruções oriundas da Secretaria de 
Desenvolvimento Social e do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, a OSC 
prestará contas nos seguintes prazos, devendo sempre conter a documentação 
comprobatória (via original e uma cópia) da aplicação dos recursos recebidos 
mensalmente, conforme previsão no plano de trabalho, devidamente acompanhado 
dos relatórios de execução do objeto e de execução financeira, este último, se o 
caso; extratos bancários conciliados, evidenciando a movimentação do recurso e 
rentabilidade do período; relatório de receita e de despesas e relação nominal dos 
atendidos: 
1. prestação de contas mensal: até o 5.º (quinto) dia útil do mês subsequente ao do 
repasse; 
2. prestação de contas anual: até 31 (trinta e um) de dezembro do exercício 
subsequente; 
3. prestação de contas final: até 90 (noventa) dias, contados do término de vigência 
da parceria. 
§ 5º - Apresentada a prestação de contas parcial e anual, emitir-se-á parecer: 
1. técnico, acerca da execução física e atingimento dos objetivos da parceria. 
2. financeiro, acerca da correta e regular aplicação dos recursos da parceria. 
§ 6º - Para fins de comprovação dos gastos, não serão aceitas despesas efetuadas 
em data anterior ou posterior ao período de vigência da parceria. 
§ 7º - Não poderão ser pagas com recursos da parceria, despesas em desacordo 



 

com o plano de trabalho, bem como aquelas decorrentes de multas, juros, taxas ou 
mora, referentes a pagamentos ou recolhimentos fora do prazo e a título de taxa de 
administração. 
§ 8º - A falta de prestação de contas nas condições estabelecidas nesta cláusula e 
na legislação aplicável, ou a sua desaprovação pelos órgãos competentes do 
ESTADO, implicará a suspensão das liberações subsequentes, até a correção das 
impropriedades ocorridas. 
§ 9º - A responsabilidade da OSC pelo pagamento dos encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais relativos ao funcionamento da instituição e à 
execução do objeto da parceria é exclusiva, não se caracterizando 
responsabilidade solidária ou subsidiária do ESTADO pelos respectivos 
pagamentos, qualquer oneração do objeto da parceria ou restrição à sua execução. 
 
 

CLÁUSULA NONA 
Da Vigência e da Prorrogação 

 
O prazo de vigência desta parceria é de             (                                      ) meses, a 
partir da data de sua assinatura. 
§ 1º - No mínimo trinta dias do seu término, havendo motivo relevante e interesse 
dos partícipes, a parceria poderá ter seu prazo de execução prorrogado para 
cumprir o plano de trabalho, mediante termo aditivo e prévia autorização do 
Secretário de Desenvolvimento Social, respeitada a legislação vigente, após 
proposta previamente justificada pela OSC e autorização do titular da Secretaria, 
baseada em parecer técnico favorável do órgão competente. 
§ 2º - O Estado prorrogará de ofício a vigência da parceria quando der causa ao 
atraso na liberação dos recursos, limitada a prorrogação ao exato período do 
atraso verificado. 
 
 

CLÁUSULA DÉCIMA 
Da Ação Promocional 

 
Em qualquer ação promocional relacionada à parceria serão, obrigatoriamente, 
seguidas as orientações contidas no Manual de Identidade Visual do Governo do 
Estado de São Paulo. 
§ 1º - É vedada à OSC a realização de qualquer ação promocional relativa ao 
objeto da parceria sem o consentimento prévio e formal do ESTADO. 
§ 2º - Caso a OSC realize ação promocional sem a aprovação do ESTADO e com 
recursos da parceria, o valor gasto deverá ser restituído à conta dos recursos 
disponibilizados e o material produzido deverá ser imediatamente recolhido. 
§ 3º - A divulgação de resultados técnicos, bem como todo e qualquer ato 
promocional relacionado ao desenvolvimento ou inovação tecnológica e/ou 
metodológica, decorrentes de trabalhos realizados no âmbito da presente parceria, 
deverá apresentar a marca do Governo do Estado de São Paulo, sendo vedada a 
sua divulgação total ou parcial sem o consentimento prévio e formal do ESTADO. 
 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 
Da Denúncia e da Rescisão 

 
A presente parceria poderá, a qualquer tempo, ser denunciada por qualquer dos 
partícipes mediante notificação escrita com antecedência de 60 (sessenta) dias e 
será rescindido por infração legal ou descumprimento das obrigações assumidas, 
ou pela superveniência de norma legal ou fato que o torne jurídica, material ou 



 

formalmente inexequível. 
§ 1º - Ocorrendo a rescisão ou a denúncia do presente ajuste, ESTADO e OSC 
responderão pelas obrigações assumidas até a data de assinatura do respectivo 
termo de encerramento, devendo a OSC apresentar ao ESTADO, no prazo de até 
30 (trinta) dias, a documentação comprobatória do cumprimento das obrigações 
assumidas até aquela data. 
§ 2º - Havendo indícios fundados de malversação do recurso público, o ESTADO 
deverá instaurar Tomada de Contas Especial, para apurar irregularidades que 
tenham motivado a rescisão da parceria. 
§ 3º - Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do presente ajuste, 
não tendo ocorrido a utilização total dos recursos financeiros recebidos do 
ESTADO, fica a OSC obrigada a restituir, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias 
contados da data do evento, os saldos financeiros remanescentes, inclusive os 
provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras, acrescidos de 
correção monetária e de juros de mora, calculados nos termos do artigo 12 do 
Decreto nº 61.981, de 2016, devendo encaminhar o respectivo comprovante de 
depósito bancário à Secretaria Desenvolvimento Social. 
§ 4º - A inobservância do disposto no parágrafo anterior ensejará a imediata 
instauração da tomada de contas especial do responsável, sem prejuízo da 
inscrição da OSC no Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de órgãos e 
Entidades Estaduais – CADIN estadual, nos termos da Lei nº 12.799, de 11 de 
janeiro de 2008. 
 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 
Das Alterações 

 
Este termo poderá ser alterado, mediante termo aditivo, em qualquer de suas 
cláusulas e condições, exceto no que tange ao seu objeto, de comum acordo, 
desde que tal interesse seja manifestado por qualquer dos partícipes, previamente 
e por escrito, observado o disposto no parágrafo único da Cláusula Primeira. 
 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 
Das Responsabilizações e das Sanções 

 
Pela execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho e com as 
normas da Lei federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014 e da legislação específica, 
o ESTADO poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à OSC as sanções previstas 
no artigo 73 da Lei federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, observado o disposto 
no artigo 9º do Decreto nº 61.981, de 20 de maio de 2016. 
§ 1º - Aplicadas as sanções previstas no “caput” desta cláusula, deverão ser as 
mesmas registradas no portal de parceria com organização da sociedade civil. 
§ 2º - Enquanto não implantado o portal de que trata o parágrafo anterior, as 
sanções serão registradas no sítio eletrônico da Secretaria de Desenvolvimento 
Social e, quando possível, no sítio esançoes.sp.gov.br. 
 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA 
Das Disposições Gerais 

 
Acordam as partes, ainda, em estabelecer as condições seguintes. 
§ 1º - Os trabalhadores contratados pela OSC não guardam qualquer vínculo 
empregatício com o ESTADO, inexistindo, também, qualquer responsabilidade 
desse último em relação às obrigações trabalhistas e demais encargos assumidos 



 

pela OSC. 
§ 2º - O ESTADO não responde, subsidiária ou solidariamente, pela ausência de 
cumprimento das obrigações fiscais, trabalhistas, previdenciárias e comerciais 
assumidas pela OSC, não se responsabilizando, ainda, por eventuais demandas 
judiciais. 
§ 3º - A OSC deverá entregar ao ESTADO, mensalmente, sob a forma de meio 
magnético ou por transmissão eletrônica, a relação nominal atualizada dos 
beneficiários das ações relativas à parceria, contendo seus endereços completos, 
de acordo com o modelo e instruções fornecidos pelo ESTADO, a fim de integrar o 
respectivo cadastro próprio de instituições, na forma do regulamento. 
§ 4º - Todas as comunicações relativas as estas parcerias serão consideradas 
como regularmente efetuadas quando realizadas por meio eletrônico. 
§ 5º - As exigências que não puderem ser cumpridas por meio eletrônico deverão 
ser supridas através da regular instrução processual, em meio físico. 
 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA 
Do Foro 

 
Fica eleito o Foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo para dirimir 
quaisquer questões resultantes da execução, ou da interpretação deste 
instrumento, que não puderem ser resolvidas administrativamente. 
E, por estarem de acordo com as cláusulas e condições ajustadas, firmam o 
presente termo, em 2 (duas) vias de igual teor, na presença das testemunhas 
abaixo assinadas, para que produza os efeitos legais. 
 

São Paulo,        de                        de 201X 
 
 

SECRETÁRIO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL 
 
 

(NOME DO DIRIGENTE) 
(CARGO DO DIRIGENTE DA OSC) 

 

  

  

Testemunhas:  

1._________________________ 2._________________________ 

Nome: Nome: 

R.G.: R.G.: 

CPF: CPF: 

 



 

 

 

 

ANEXO VIII 
 

Artigo 3º Decreto nº 63.611, de 31 julho de 2018 
 

 

 
Convênio que entre si celebram o Estado 
de São Paulo, por intermédio da Secretaria 
Estadual de Desenvolvimento Social, e o 
Município de                                         , 
objetivando a transferência de recursos 
financeiros para a execução do Projeto 
 
 

 
O ESTADO DE SÃO PAULO, por sua Secretaria Estadual de Desenvolvimento 
Social, neste ato representada pelo(a) Secretário(a) de Estado                                 
   ,                              devidamente autorizado(a) pelo Senhor Governador, através 
do Decreto estadual nº             , de    de      de 2018, doravante designado 
ESTADO e o Município de                                            , com sede à                           
                  inscrito no CNPJ/MF sob o nº                                   , neste ato 
representado pelo(a) Prefeito(a) Municipal Sr.(a)                                     , doravante 
denominado MUNICÍPIO, celebram o presente Convênio, mediante as cláusulas e 
condições seguintes: 
 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA 
Do Objeto 

 
Constitui objeto deste convênio a transferência de recursos financeiros, do 
ESTADO ao MUNICÍPIO, para realização de despesas visando à execução do 
Projeto                                      , de acordo com o plano de trabalho, o qual constitui 
parte integrante deste ajuste, independente de transcrição, na forma de Anexo I. 
Parágrafo único - O plano de trabalho poderá ser revisto para alteração de valores 
ou de metas, mediante termo aditivo, respeitada a legislação vigente e após 
proposta previamente justificada pelo Município e autorização do ESTADO, 
baseada em parecer técnico favorável do órgão competente. 
 
 

CLÁUSULA SEGUNDA 
Das Obrigações do ESTADO 

 
São obrigações do ESTADO: 
I - repassar ao MUNICÍPIO, em conformidade com as etapas constantes do plano 
de trabalho, os recursos previstos na cláusula anterior e nas condições explicitadas 
na cláusula quinta, mediante crédito a seu favor, em conta vinculada, na Agência nº 
               , Conta nº                             do Banco do Brasil S.A., situada no Município 
ou, se for o caso, em Município vizinho, observadas as disposições do artigo 116 
da Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores; 
II - supervisionar e fiscalizar a execução e o desenvolvimento do objeto 
conveniado; 



 

III - analisar e aprovar as prestações de contas dos recursos repassados. 
 
 
 
 
 

CLÁUSULA TERCEIRA 
Das Obrigações do MUNICÍPIO 

 
São obrigações do MUNICÍPIO: 
I - executar o projeto mencionado na cláusula primeira, sob sua inteira e total 
responsabilidade, nos prazos e condições estabelecidos, observando a legislação 
pertinente e os melhores padrões de qualidade e economia; 
II - submeter à aprovação do ESTADO, com a antecedência necessária, quaisquer 
alterações que venham a ser feitas no projeto estabelecido; 
III - aplicar os recursos repassados pelo ESTADO, no intervalo entre a liberação 
dos recursos e a sua efetiva utilização, em cadernetas de poupança de instituição 
financeira oficial, se a previsão de seu uso for igual ou superior a um mês, ou em 
fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de mercado aberto 
lastreada em títulos da dívida pública, quando a utilização verificar-se em prazos 
menores que um mês; 
IV - prestar contas de cada uma das parcelas recebidas, conforme estabelecido no 
cronograma físico-financeiro, apresentando demonstrativo das despesas efetuadas 
e do extrato bancário, com a movimentação financeira diária, sem prejuízo da 
prestação de contas devida ao Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, na 
forma de suas instruções específicas; 
V - permitir e facilitar ao ESTADO e aos demais órgãos de fiscalização externa, 
inclusive, se for o caso, conselhos gestores de fundos especiais atinentes à política 
setorial de que trata o convênio, o acompanhamento, a supervisão e a fiscalização 
da execução do objeto deste convênio, inclusive, colocando à sua disposição a 
documentação referente a aplicação dos recursos; 
VI - complementar, com recursos próprios, a execução do objeto deste Convênio 
se os recursos repassados pelo ESTADO forem insuficientes; 
VII - prestar contas ao ESTADO, nos moldes das instruções específicas do Tribunal 
de Contas do Estado de São Paulo e na forma especificada na cláusula sexta 
deste instrumento; 
VIII - entregar ao ESTADO, mensalmente, sob a forma de meio magnético ou 
transmissão eletrônica, a relação nominal atualizada dos beneficiários das ações 
conveniadas, contendo seus endereços completos, de acordo com modelo e 
instruções fornecidos pelo ESTADO, a fim de integrar o respectivo cadastro próprio 
de instituições, na forma do regulamento. 
 
 

CLÁUSULA QUARTA 
Do Valor e dos Recursos 

 
O valor total do presente convênio é de R$                      (                                           
       ), programa de trabalho                          , onerando a U.O.                            
(nomenclatura da UO), U.G.O.                                   , U.G.E.                                     
, natureza da despesa                                (                                               ), sendo 
R$                  (                                                    ) de responsabilidade do ESTADO 
e R$                       (                                                         ) como contrapartida 
financeira / não financeira 
Parágrafo único - As receitas financeiras, auferidas em razão da aplicação dos 
recursos, serão obrigatoriamente computadas a crédito do Convênio e aplicadas, 



 

exclusivamente, no objeto descrito na cláusula primeira deste Termo, devendo 
constar de demonstrativo específico que integrará a prestação de contas. 
 
 

CLÁUSULA QUINTA 
Da Liberação dos Recursos 

 
Os recursos de responsabilidade do ESTADO, serão repassados ao MUNICÍPIO, 
em conformidade com o cronograma físico-financeiro: 
Parágrafo único – A liberação dos recursos relativos a obras e serviços será feita 
somente após a conclusão do objeto por parte do Município, ou parceladamente, 
após a medição de cada etapa concluída, obedecendo aos respectivos projetos 
básicos, fase de execução, cronograma de desempenho e sempre mediante a 
comprovação dos órgãos competentes. 
 
 

CLÁUSULA SEXTA 
Da Prestação de Contas 

 
A prestação de contas final deverá ser apresentada ao ESTADO, no prazo máximo 
de 30 (trinta) dias, a contar do vencimento da vigência desta avença, composta dos 
seguintes documentos: 
I - cópia do termo de convênio; 
II - cópia do plano de trabalho; 
III - relatório de execução físico-financeira; 
IV - demonstrativo da execução da receita e despesa, evidenciando o saldo e, 
quando for o caso, os rendimentos auferidos de aplicação no mercado financeiro; 
V - relação de pagamentos efetuados com os recursos financeiros liberados pelo 
ESTADO, acompanhada dos respectivos comprovantes de realização das 
despesas, ambos em ordem cronológica; 
VI - conciliação do saldo bancário; 
VII - cópia do extrato da conta bancária vinculada ao presente convênio; 
VIII - comprovante bancário, com autenticação mecânica de recolhimento dos 
recursos não aplicados, quando for o caso, à conta indicada pelo ESTADO. 
§ 1º - O MUNICÍPIO fica autorizado, independentemente da celebração de termo 
de aditamento, a utilizar os recursos repassados no último mês de vigência 
estabelecido na cláusula oitava, bem como nos derradeiros meses de eventuais 
prorrogações, durante o prazo de 30 (trinta) dias, estabelecido no "caput" desta 
cláusula, para a apresentação da prestação de contas ao ESTADO, nos termos do 
disposto nas instruções específicas do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo. 
§ 2º - A autorização para uso dos recursos, de que cuida o § 1º desta cláusula, não 
implicará prorrogação do prazo para a apresentação da prestação de contas ao 
ESTADO. 
§ 3º - O órgão responsável do ESTADO, ao receber do MUNICÍPIO a 
documentação referente à prestação de contas, conforme as exigências desta 
cláusula, deverá autuá-la em autos apartados, com a mesma numeração do 
processo que cuida do ajuste em questão, dele constituindo um apenso, além de 
elaborar o relatório de cumprimento do objeto do convênio, juntando-o a essa 
documentação. 
§ 4º - Independentemente da prestação de contas a ser apresentada ao ESTADO, 
tratada nesta cláusula, o MUNICÍPIO deverá prestar contas dos recursos que lhe 
foram repassados no exercício, ao Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, 
nos moldes de suas instruções específicas, até 31 de janeiro do exercício 
subsequente ou em outro prazo que vier a ser fixado por aquele tribunal. 
§ 5º - As faturas, notas fiscais, recibos e quaisquer outros documentos 



 

comprobatórios de despesas serão emitidos em nome do MUNICÍPIO e mantidos 
em arquivo em boa ordem, no próprio local em que forem contabilizados, à 
disposição dos órgãos de controle internos e externos, inclusive, se for o caso, 
conselhos gestores de fundos especiais atinentes à política setorial de que trata o 
convênio, pelo prazo de 5 (cinco) anos, contados da emissão do parecer conclusivo 
sobre a prestação de contas pelo gestor do ESTADO, observadas as instruções 
específicas do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo. 
 
 
 
 

CLÁUSULA SÉTIMA 
Da Execução e Fiscalização do Convênio 

 
O controle e a fiscalização da execução do presente ajuste incumbirão aos 
representantes indicados para tal finalidade pelos partícipes, sem prejuízo da 
atuação dos órgãos internos e externos, inclusive, se for o caso, os conselhos 
gestores de fundos especiais atinentes à política setorial de que trata o convênio. 
 
 

CLÁUSULA OITAVA 
Da Vigência 

 
O presente convênio vigorará por                                          (número por extenso) 
meses, a contar da data de sua celebração, podendo ser prorrogado por motivo 
relevante, devidamente justificado e após aprovação do ESTADO, baseada em 
parecer técnico favorável do órgão competente, mediante termo aditivo, respeitada 
a legislação vigente, pelo prazo suficiente para a integral execução do objeto 
pactuado. 
 
 

CLÁUSULA NONA 
Da Rescisão e da Denúncia 

 
Este convênio poderá, a qualquer tempo, ser denunciado por desinteresse 
unilateral ou consensual de qualquer dos partícipes, mediante comunicação por 
escrito, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, e será rescindido por infração 
legal ou descumprimento de suas cláusulas, respondendo cada partícipe, em 
qualquer hipótese, pelas obrigações assumidas até a data do rompimento do 
acordo. 
Parágrafo único - Ocorrendo a rescisão, a denúncia ou a extinção do presente 
convênio, deverá o MUNICÍPIO apresentar ao ESTADO, no prazo de até 30 (trinta) 
dias do ato, a documentação comprobatória do cumprimento das obrigações 
assumidas até aquela data. 
 
 

CLÁUSULA DÉCIMA 
Dos Saldos Financeiros Remanescentes 

 
Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do convênio, os saldos 
financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das 
aplicações financeiras realizadas, serão devolvidos à conta indicada pelo ESTADO, 
por meio de guia de recolhimento, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias do 
evento, sob pena de imediata instauração de tomada de contas especial do 
responsável, providenciada pelo ESTADO. 



 

 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 
Da Responsabilidade do MUNICÍPIO 

 
Obriga-se o MUNICÍPIO, nos casos de não utilização dos recursos para o fim 
conveniado ou de aplicação indevida destes recursos, a devolvê-los ao ESTADO, 
acrescidos da remuneração devida pela aplicação em caderneta de poupança a 
partir da data do seu repasse, juntando-se o comprovante do recolhimento. 
 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 
Da Ação Promocional 

 
Em qualquer ação promocional, relacionada com o objeto do presente convênio 
deverá ser, obrigatoriamente, consignada a participação do Estado de São Paulo, 
pela Secretaria Estadual de Desenvolvimento Social, ficando vedada a utilização 
de nomes, símbolos ou imagens, que caracterizem promoção pessoal de 
autoridades ou servidores públicos, nos termos do § 1º do artigo 37 da Constituição 
da República Federativa do Brasil. 
 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 
Do Foro 

 
Fica eleito o Foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo para dirimir 
quaisquer questões oriundas ou relativas à execução ou interpretação deste 
Convênio, não resolvidas na esfera administrativa, com expressa renúncia de 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
E por estarem de acordo, firmam o presente termo em 2 (duas) vias de igual teor e 
forma, juntamente com as testemunhas abaixo. 
 

São Paulo,          de                           de 201X 
 
 

SECRETÁRIO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL 
 
 

PREFEITO MUNICIPAL 
 
 

 
 

 
 

Testemunhas: 
 

1._________________________ 2._________________________ 

Nome: Nome: 

R.G.: R.G.: 

CPF: CPF: 

 

 
 



terça-feira, 8 de abril de 2014 Diário Ofi cial Poder Executivo - Seção I São Paulo, 124 (66) – 9

tos de admissibilidade previstos na lei. Ante as análises já realizadas 
nas petições anteriores e não havendo qualquer prova de nulidades 
na autuação ou nas decisões de subsistência do auto de infração e 
de improvimento do recurso que ensejem a reforma das decisões e 
ainda, face a ausência dos pressupostos legais de admissibilidade 
do pedido, em desacordo com o artigo 42, caput e parágrafo único 
da Lei 10.177/98 e, conforme a atribuição conferida pelo artigo 1º 
da Portaria Normativa Procon nº 43/12, deixo de conhecer o pedido 
de Reconsideração da decisão recursal e mantenho a decisão e 
intimação de folhas 330 e 331. Notifique-se o autuado e intime-se 
para pagamento do débito vencido em 24/02/2014 (fl. 331) nos ter-
mos do art. 6º da Portaria Normativa Procon nº. 26/06, com redação 
dada pela Portaria Normativa Procon nº 33/09.

Processo/Ano – Auto de Infração - Autuado – CNPJ – Advo-
gado - OAB

Proc. 1066/11-AI- 00576 D8 - TAM LINHAS AÉREAS S/A. - 
02.012.862/0001-60 - PAULO GUILHERME DE MENDONÇA LOPES 
- 98.709/SP - EDUARDO MAFFIA QUEIROZ NOBRE - 184.958/SP.

Trata-se, às folhas 45/50, de Recurso dirigido ao Diretor Execu-
tivo em face da Decisão Recursal de folha 40. Nos exatos termos do 
artigo 42 da Lei nº 10.177/98, somente é cabível pedido de reconsi-
deração contra as decisões tomadas originariamente pelo dirigente 
superior, não podendo ser renovado e somente admitido se contiver 
novos argumentos. In casu, temos que, a decisão originariamente 
atacada em grau de recurso, proferida pela Diretoria de Programas 
Especiais, fora apreciada pela autoridade hierarquicamente superior, 
qual seja, a Diretoria Executiva, em conformidade com o art. 1º da 
Portaria Normativa Procon nº 43/12. Nesse passo, não há que se 
falar em “Recurso do Recurso” ou “Reconsideração do Recurso” 
posto que não atende aos pressupostos de admissibilidade previs-
tos na lei. Ante a análise já realizada na petição de recurso e não 
havendo qualquer prova de nulidades na autuação ou nas decisões 
de subsistência do auto de infração e de improvimento do recurso 
que ensejem a reforma das decisões e ainda, face a ausência dos 
pressupostos legais de admissibilidade do pedido, em desacordo 
com o artigo 42, caput e parágrafo único da Lei 10.177/98 e, con-
forme a atribuição conferida pelo artigo 1º da Portaria Normativa 
Procon nº 43/12, deixo de conhecer o pedido de Reconsideração 
da decisão recursal atacada e mantenho a decisão e intimação de 
folhas 40 e 41. Notifique-se o autuado e intime-se para pagamento 
do débito vencido em 20/01/2014 (fl. 41) nos termos do art. 6º da 
Portaria Normativa Procon nº. 26/06, com redação dada pela Porta-
ria Normativa Procon nº 33/09.

Processo/Ano – Auto de Infração - Autuado – CNPJ – Advo-
gado - OAB

Proc. 3030/11-AI- 01697 D8 - C.P. MOVEIS E ELETRODOMES-
TICOS LTDA - 09.614.719/0004-30 - MAXIMILIANO GALEAZZI 
- 186.277/SP.

De 02-04-2014
Ante o pedido de cancelamento do valor da multa formulado 

pelo autuado à folha 23, temos que o processo teve a decisão 
definitiva da qual não cabe mais recurso e nem revisão ante a 
homologação do requerimento para pagamento voluntário da 
multa, apresentado pelo autuado (fls. 09 e 14). Considerando 
ainda o requerimento alternativo para pagamento da multa em 
10 parcelas e que, de acordo com o parágrafo 1º do artigo 39 da 
Portaria Normativa Procon nº 26/06 com redação dada pela Portaria 
Normativa Procon nº 33/09, o valor de cada parcela não pode ser 
inferior a 25 UFESP´s, que equivalem a R$ 503,50 (quinhentos e três 
reais e cinquenta centavos) na presente data e, portanto, inferior ao 
valor mínimo possível para parcelamento, indefiro o pedido de par-
celamento em razão da ausência de permissão legal. Considerando 
ainda que o processo está encerrado e o prazo final para pagamen-
to da multa venceu em 28/12/2013, expeça-se boleto para paga-
mento da multa com a quantidade de parcelas cabível de acordo 
com o valor de sua multa, a saber, parcela única e, após confirmação 
da quitação da multa, arquivem-se os autos com as anotações de 
estilo. Intime-se o autuado e, na ausência de pagamento da multa 
aplicada, encaminhem-se os autos para a Assessoria Jurídica, para 
fins de cobrança judicial da multa.

Processo/Ano – Auto de Infração - Autuado – CNPJ - Multa em 
Reais – Advogado – OAB

Proc. 1308/13-AI- AI 05429 D8 - ANA LUISA MENDONCA ARA-
CATUBA - ME - 04.009.178/0001-54 - R$ 570,00 - SEM ADVOGADO.

 INSTITUTO DE PESOS E MEDIDAS DO 
ESTADO DE SÃO PAULO

 SUPERINTENDÊNCIA

 Comunicado
para assistir exame pericial de seu produto
À
Ruston Alimentos Ltda.
Avenida Getúlio Dorneles Vargas, nº 3069 - Jardim Luiza, 

Jacarei - SP.
CNPJ- 46.686.465/0002-20.
Comunicamos a V.Sa. a realização de perícia metrológica, 

com base na Lei nº.9933/1999 e Portaria INMETRO, em produto 
procedente dessa empresa.

A perícia poderá ser presenciada por representante legal 
que deverá comparecer munido de procuração ou autorização 
nominal a ser emitida em papel timbrado e assinada por um 
responsável pela empresa notificada.

No caso de o representante da Empresa for o proprietário, o 
documento a ser apresentado é uma cópia do contrato social e 
a carteira de identidade, o não comparecimento ao ato pericial 
não implicará em nulidade do mesmo.

O Exame será realizado na: Avenida das Amoreiras, 163 
– Parque Itália- Campinas-SP. Fone : (19) 3272-9133 no dia 
09/04/14 às 09h40min - Termo de Coleta 1533359 sendo o Pro-
duto: Arroz Integral tipo 1 - 1 kg – Marca: Fantástico.

 FUNDAÇÃO CENTRO DE ATENDIMENTO 
SOCIOEDUCATIVO AO ADOLESCENTE

 Extratos de Convênio
CELEBRAÇÃO DE COOPERAÇÃO
Processo 5455/2013 - Convenente: Fundação-Casa – Termo 

de Celebração de Cooperação 004/2014-SCONV - Conveniada: 
IE MOBILE LTDA. Objeto: Desenvolvimento das ações conjuntas 
do “Projeto Quase sem Querer”. Vigência: 01-04-2014 a 31-03-
2015. Data da assinatura: 01-04-2014.

Processo 2415/2013 - Convenente: Fundação-Casa – Termo 
de Celebração de Cooperação 07/2014-SCONV - Conveniada: 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITARARÉ. Objeto: Acesso ao por-
tal da Fundação Casa para a execução de medidas em meio 
aberto. Vigência: 01-02-2014 a 31-01-2016. Data da assinatura: 
01-02-2014.

PRORROGAÇÃO DE COOPERAÇÃO
Processo 1128/2011 - Convenente: Fundação-Casa – Termo 

de Prorrogação de Cooperação 033/2014-SCONV - Conveniada: 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMEN-
TO SOCIAL - SMADS. Objeto: Acesso ao portal da Fundação Casa 
para a execução de medidas em meio aberto. Vigência: 01-03-
2014 a 29-02-2016. Data da assinatura: 28-02-2014.

 Despacho do Diretor de Divisão, de 7-4-2014
Processo RSE0033/14 - Nos termos do art. 1º da Portaria 

Normativa nº 204, de 16-05-2011, despacho do Diretor da 
Divisão Regional Sudoeste, aplicando MULTA à empresa C. H. 
LAZZARI - ME, inscrita no CNPJ/MF sob nº 10.348.911/0001-68 
por descumprimento injustificado de prazos fixados, decorrente 
do objeto descrito no Pedido de Fornecimento nº 0029/14, no 
valor de R$ 1,96 (hum real e noventa e seis centavos) a ser des-
contada da Nota Fiscal nº 6.058, por ocasião do seu pagamento. 
Fundamento Legal: art. 87, inc.II da Lei Federal nº 8.666/93 
e respectivas alterações c.c. art. 7º da Portaria Normativa nº 
204/2011.

imediato, pelo fato de envolver itens de despesas com custeio, 
Utilidade Pública, Adiantamentos, ISS, INSS, Investimento etc. O 
pagamento de tais itens, considerados a excepcionalidade de 
cada caso, está sendo autorizado independentemente da ordem 
cronológica de sua inscrição no SIAFEM.

PDs a serem pagas:

UG LIQUIDANTE Nº PD VALOR – R$

170102 2014PD00304 211,47
170102 2014PD00310 362,52
170102 2014PD00312 362,52
170111 2014PD00085 2.362,40
170111 2014PD00090 145,01
170111 2014PD00091 72,50
170111 2014PD00092 78,50
170111 2014PD00093 72,50
 TOTAL GERAL 3.667,42

TOTAL de PD 08 (OITO)

 CONSELHO ESTADUAL DOS DIREITOS DA 
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

 Deliberação Nº 001/2014
O Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente 

Delibera o que se segue: DELIBERAÇÃO Nº 001/2014 sobre o 
Direcionamento de Recursos para o Fundo Estadual dos Direitos da 
Criança e do Adolescente:

DELIBERA:
Artigo 1º - Para o financiamento dos Projetos propostos por 

organizações governamentais e não governamentais, o CONDECA-
SP fará publicar no Diário Oficial do Estado de São Paulo edital de 
inscrição que conterá: I - Indicação dos eixos de promoção, controle 
e defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente; II - Critérios do 
processo de seleção e de aprovação dos projetos propostos por eixo 
de ação; III- Definição da abrangência estadual, regional, municipal.

Artigo 2º - A proposta do Projeto de organização governamen-
tal será apreciada desde que seus programas, voltados à criança 
e adolescente, estejam devidamente inscritos no CONDECA-SP/
CMDCA.

Artigo 3º - Os Projetos de organização não governamental que 
visem financiamento com recursos provenientes do FUNDO ESTA-
DUAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E ADOLESCENTE DE SÃO PAULO 
somente serão considerados aprovados se a organização proponen-
te estiver devidamente registrada no CMDCA do município.

Artigo 4º - Os Projetos governamentais que visem finan-
ciamento com recursos provenientes do FUNDO ESTADUAL DOS 
DIREITOS DA CRIANÇA E ADOLESCENTE DE SÃO PAULO poderão 
ser contemplados desde que previamente aprovados pelo CMDCA 
do município.

Artigo 5º - Os Projetos de organização não governamental que 
visem financiamento com recursos provenientes do FUNDO ESTA-
DUAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E ADOLESCENTE DE SÃO PAULO 
poderão ser contemplados desde que previamente aprovados pelo 
CMDCA do município.

Artigo 6º - Os projetos de abrangência estadual ou regional 
serão avaliados diretamente pelo CONDECA-SP.

Artigo 7º - No Máximo quadrimestralmente, a organização 
responsável pela execução do Projeto financiado com recursos do 
FUNDO ESTADUAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E ADOLESCENTE DE 
SÃO PAULO encaminhará ao CMDCA de sua cidade ou região Admi-
nistrativa, relatório de atividades que deverá dispor sobre o alcance 
das metas indicadas, a consecução dos objetivos, os indicadores 
qualitativos e a execução financeira.

§ Único - A não apresentação do relatório de atividades 
implicará no cancelamento imediato do projeto e terá os seus 
recursos glosados.

Artigo 8º - O CMDCA referido no parágrafo anterior deverá 
encaminhar o relatório de atividades citado para o CONDECA-SP 
com o devido Parecer.

Artigo 9º - O CONDECA-SP fará publicar no Diário Oficial do 
Estado de São Paulo a lista dos Projetos aprovados.

Artigo 10º - A organização proponente de Projeto que tiver o 
recurso total captado, assim que emitida a carta de anuência pelo 
CONDECA-SP, terá 90 dias para apresentar documentação para o 
conveniamento. Finalizando este prazo, os recursos irão para outras 
propostas aprovadas pelo CONDECA–SP.

Artigo 11º - A pessoa física ou jurídica, valendo-se de meca-
nismo legal de incentivo tributário, poderá indicar, através de 
ofício dirigido ao Presidente do CONDECA-SP e contendo cópia do 
comprovante de depósito no FUNDO ESTADUAL DOS DIREITOS DA 
CRIANÇA E ADOLESCENTE DE SÃO PAULO, o projeto ou eixo previa-
mente aprovado, cujo desenvolvimento pretenda auxiliar.

§ único - Do valor destinado ao FUNDO ESTADUAL DOS DIREI-
TOS DA CRIANÇA E ADOLESCENTE DE SÃO PAULO de que trata o 
caput deste artigo, 20% (vinte por cento) serão reservados para 
financiamento de outros projetos aprovados pelo CONDECA-SP;

Artigo 12º - Os projetos apresentados pelas organizações 
governamental ou não governamental, após serem aprovados pela 
Comissão de Analise de Projetos, deverão ser referendados por 
maioria simples dos membros do CONDECA-SP com direito a voto.

§ 1º - Os Projetos previstos no caput deste artigo e aprovados 
pelo CONDECA-SP serão vinculados, exclusiva e necessariamente, a 
um eixo de ação e sua execução dependerá da disponibilidade de 
recursos no FUNDO ESTADUAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE DE SÃO PAULO.

§ 2º - Eventuais propostas de alteração nos Projetos aprovados 
pelo CONDECA-SP deverão ser submetidas à deliberação da plená-
ria do referido Conselho, observada proporcionalidade prevista no 
caput deste artigo.

DISPOSIÇÕES FINAIS
Artigo 13º - O CONDECA-SP definirá em edital as linhas de 

ação prioritárias dentro dos respectivos eixos de promoção controle 
e defesa.

§ Único - Os Editais DO CONDECA-SP deverão abrir classifica-
ção dos projetos a serem financiados pelo mesmo.

Artigo 14º - O CONDECA-SP poderá selecionar projetos visando 
financiamento através de editais de outras entidades.

§ 1º - no caso de Editais de outros órgãos o CONDECA-SP 
só acolhera projetos com os pareceres dos Conselhos Municipais 
correlatos ao projeto.

§ 2º - Quando o Projeto for de âmbito estadual ou regional o 
parecer será apenas do CONDECA-SP.

Artigo 15º - Esta DELIBERAÇÃO entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário.

 FUNDAÇÃO DE PROTEÇÃO E DEFESA DO 
CONSUMIDOR

 Despachos da Assessora Executiva, de 1-4-2014
Trata-se, às folhas 334/351 de pedido de Reconsideração da 

decisão recursal de folha 330, no qual reitera os argumentos da 
defesa, do recurso e das demais petições juntadas ao longo do 
processo, folhas 118/152, 262/305, 160/164 e 194/195, respecti-
vamente, já apreciados por esta Fundação nas fases processuais 
oportunas às folhas 222/254 e 307/330. Em que pese a publicação 
da decisão recursal e a certidão de folha 333 indicando o trânsito 
em julgado administrativo do processo, a autuada peticiona outro 
recurso contra a decisão reiterando os argumentos anteriores, os 
quais não foram conhecidos pelos fundamentos constantes nas 
manifestações de folhas acima. Nos exatos termos do artigo 42 
da Lei nº 10.177/98, somente é cabível pedido de reconsideração 
contra as decisões tomadas originariamente pelo dirigente superior, 
não podendo ser renovado e somente admitido se contiver novos 
argumentos. In casu, temos que, a decisão originariamente atacada 
em grau de recurso, proferida pela Diretoria de Programas Especiais, 
fora apreciada pela autoridade hierarquicamente superior, qual seja, 
a Diretoria Executiva, em conformidade com o art. 1º da Portaria 
Normativa Procon nº 43/12. Nesse passo, não há que se falar em 
“Reconsideração do Recurso” posto que não atende aos pressupos-

 Justiça e Defesa da 
Cidadania
 GABINETE DA SECRETÁRIA

 Resoluções de 7-4-2014
EXONERA, a pedido
IACY GUEDES RIBEIRO, RG 3.849.217, do cargo de Juiz de 

Casamento, do Distrito e Município de Tarumã, da Comarca de 
Assis. 096/2014.

GREGÓRIO DE OLIVEIRA NEVES JÚNIOR, RG 34.723.562-1, do 
cargo de Suplente de Juiz de Casamento, do Distrito e Município de 
Tarumã, da Comarca de Assis. 097/2014.

DINORAH MENDONÇA BASTOS, RG 4.218.188, do cargo de 
Suplente de Juiz de Casamento, do Distrito de Quiririm, Município e 
Comarca de Taubaté. 098/2014.

NOMEIA,
atendendo os requisitos das Resoluções SJDC 259/2007 e 

267/2008, publicadas no D.O., do dia imediato, WALTER BRAGA DO 
CARMO, RG 4.379.123, para exercer o cargo de Juiz de Casamento, 
do Distrito da Sede da Comarca de Igarapava. 099/2014.

HILDA GOMES DA SILVA, RG 12.728.259, para exercer o cargo 
de Suplente de Juiz de Casamento do Distrito da Sede da Comarca 
de Igarapava. 100/2014.

ROBERTO FERNANDO REDIVO, RG 5.476.827-5, para exercer 
o cargo de Juiz de Casamento, do Distrito da Sede da Comarca de 
Presidente Bernardes. 101/2014.

REINALDO JOSÉ FERREIRA, RG 17.487.871-0, para exercer o 
cargo de Suplente de Juiz de Casamento, do Distrito da Sede da 
Comarca de Presidente Bernardes.. 102/2014.

CELSO HENRIQUE FÉLIX VASCONCELLOS XAVIER, RG 
27.782.297-X, para exercer o cargo de Juiz de Casamento, do Dis-
trito e Município de Zacarias, da Comarca de Buritama. 103/2014.

ANDRÉIA REALI DE OLIVEIRA, RG 22.258.692-8, para exercer 
o cargo de Suplente de Juiz de Casamento, do Distrito e Município 
de Zacarias, da Comarca de Buritama. 104/2014.

LUCIANO HENRIQUES DA SILVA, RG 22.505.888-1, para exer-
cer o cargo de Juiz de Casamento, do Distrito e Município de Alfredo 
Marcondes, da Comarca de Presidente Prudente. 105/2014.

CECÍLIA MARIA NUNES DE MORAES, RG 9.230.276-2, para 
exercer o cargo de Juiz de Casamento, do Distrito e Município de 
Brejo Alegre, da Comarca de Birigui. 106/2014.

ELEN REGINA HENARES CASTILHO, RG 18.233.556-2, para 
exercer o cargo de Juiz de Casamento, do Distrito de Eneida, Muni-
cípio e Comarca de Presidente Prudente. 107/2014.

DEBORAH KELLY PEREIRA, RG 14.635.306, para exercer o 
cargo de Juiz de Casamento, do Distrito de Iepê, da Comarca de 
Rancharia. 108/2014.

JOSÉ BENEDITO APARECIDO DEMATÉ, RG 9.724.937, para 
exercer o cargo de Juiz de Casamento, do Distrito e Município de 
Lindóia, da Comarca de Águas de Lindóia. 109/2014.

ANDRÉIA CONCEIÇÃO BENITES, RG 25.555.169-1, para exercer 
o cargo de Juiz de Casamento, do Distrito da Sede, da Comarca de 
Pindamonhangaba. 110/2014.

ANNA CLARA SILVA CAHALI MARTINHO, RG 47.834.020-5, 
para exercer o cargo de Juiz de Casamento, do Distrito e Município 
de Potim, da Comarca de Aparecida. 111/2014.

HERNANDES MARIN, RG 8.392.545, para exercer o cargo de 
Juiz de Casamento, do Distrito de Ribeirão dos Índios, Município e 
Comarca de Santo Anastácio. 112/2014.

 Despacho da Secretária, de 4-4-2014
PROTOCOLADO SJDC 000.965/2014 - Marcos Roberto Pimenta 

– Desincompatibilização. Destarte, não obstante ser desnecessária 
a desincompatibilização do senhor MARCOS ROBERTO PIMENTA, 
ACOLHO o pedido de afastamento do cargo a partir de 3-4-2014, 
para concorrer ao cargo eletivo de Deputado Estadual nas eleições 
de 2014, pelo Município de Jandira, no Estado de São Paulo, nos 
termos da LC 64/1990.

 Portarias da Secretária
PROCESSO SJDC 000.218/2014 - J.B. - Discriminação Racial. 

Considerando que chegou ao conhecimento desta Secretaria da 
Justiça e da Defesa da Cidadania, por meio de denúncia recebida 
pela Coordenação de Políticas para a População Negra e Indígena 
– CPPNI, que, no dia 13 de agosto de 2013, na Rodovia Washing-
ton Luiz, Km 324, São Paulo, F.D.L., qualificado à fl. 29, incitou o 
preconceito por motivo de raça ou cor, instaure-se processo admi-
nistrativo em face de F.D.L., como incurso no artigo 2º, inciso VIII, 
da Lei 14.187/2010, para a devida apuração dos atos discrimina-
tórios e aplicação das penalidades previstas no artigo 6º. No mais, 
determina-se seja mantido sigilo processual e publicadas somente 
as iniciais das partes envolvidas, até decisão final, nos termos do 
artigo 64, da Lei 10.177/1998.

PROCESSO SJDC 000.219/2014 - Coordenação de Políticas 
para a População Negra e Indígena – CPPNI - Discriminação Racial. 
Considerando que chegou ao conhecimento desta Secretaria da 
Justiça e da Defesa da Cidadania, por meio de denúncia recebida 
pela Coordenação de Políticas para a População Negra e Indígena 
– CPPNI, que, no mês de março de 2013, o periódico “F.L.” e o 
responsável E.P., qualificados às fls. 23, praticaram, por meio de 
comunicação, o preconceito por motivo de raça ou cor, instaure-se 
processo administrativo em face do periódico “F.L.” e do responsá-
vel E.P., como incursos no artigo 2º, inciso VIII, da Lei 14.187/2010, 
para a devida apuração dos atos discriminatórios e aplicação das 
penalidades previstas no artigo 6º. No mais, determina-se seja 
mantido sigilo processual e publicadas somente as iniciais das 
partes envolvidas, até decisão final, nos termos do artigo 64, da 
Lei 10.177/1998.

PROCESSO SJDC 220/2014 - J.S.A. - Discriminação Racial - 
Considerando que chegou ao conhecimento desta Secretaria da 
Justiça e da Defesa da Cidadania, por meio de denúncia recebida 
pela Coordenação de Políticas para a População Negra e Indígena – 
CPPNI, que, no dia 05 de setembro de 2013, na Avenida Brigadeiro 
Luiz Antônio, 1102, bairro Bela Vista - São Paulo, H.S.O. e M.M.S.S., 
qualificados às fls. 03, praticaram ação constrangedora, vexatória 
e intimidatória, contra a vítima J.S.A., por motivo de raça ou cor, 
instaure-se processo administrativo em face de H.S.O. e M.M.S.S. 
como incursos no artigo 2º, inciso I, da Lei 14.187/2010, para a devi-
da apuração dos atos discriminatórios e aplicação das penalidades 
previstas no artigo 6º. No mais, determina-se seja mantido sigilo 
processual e publicadas somente as iniciais das partes envolvidas, 
até decisão final, nos termos do artigo 64, da Lei 10.177/1998.

PROCESSO SJDC 221/2014 - S.D.S.M. - Discriminação Racial. 
Considerando que chegou ao conhecimento desta Secretaria da 
Justiça e da Defesa da Cidadania, por meio de denúncia recebida 
pela Coordenação de Políticas para a População Negra e Indígena 
– CPPNI, que, no dia 07 de julho de 2012, à tarde, na Rua Arthur 
Montovanelli, 85, bairro Vila Lourdes, cidade Carapicuíba/SP, W.R., 
qualificado às fls. 11/13, praticou ato discriminatório, vexatório e 
intimidatório, contra a vítima S.D.S.M., por motivo de raça ou cor, 
instaure-se processo administrativo em face de W.R., como incurso 
no artigo 2º, inciso I, da Lei 14.187/2010, para a devida apuração 
dos atos discriminatórios e aplicação das penalidades previstas no 
artigo 6º. No mais, determina-se seja mantido sigilo processual e 
publicadas somente as iniciais das partes envolvidas, até decisão 
final, nos termos do artigo 64, da Lei 10.177/1998.

 CHEFIA DE GABINETE

 GRUPO SETORIAL DE PLANEJAMENTO, 
ORÇAMENTO E FINANÇAS PÚBLICAS
 Comunicado GSPOFP, de 7-4-2014
Em obediência ao artigo 5º, do Estatuto das Licitações - LF 

8666/1993, de 21-6-1993, na redação consolidada determina-
da pela LF 8883/1994, justificamos e indicamos, a seguir, os 
pagamentos necessários que deverão ser providenciados de 

1. DO RESULTADO DA PROVA ESCRITA
1.1. O Resultado dos candidatos classificados na Prova 

Escrita encontra-se discriminado por código da Especialidade/
Especialidade, constando suas informações na seguinte ordem: 
número de inscrição, nome do candidato, documento, número de 
pontos obtidos na Prova Escrita e Classificação Final conforme 
segue:

Resultado Final
101  - TÉCNICO EM ENFERMAGEM 

Inscrição - Candidato Documento P r o v a 
Escrita

Class. 
Final

401000060S - LUIZ JORGE GONÇALVES FILHO 56703348-X 92,00 1
401000022V - ELBA NASCIMENTO DOS SANTOS 449125579 84,00 2
401000055O - LUANA SIMONI DA SILVA 417890886 80,00 3
401000083T - REGINALDO SANTOS DE MENEZES 105416186 76,00 4
401000056Q - LUARA MARJORIE DE OLIVEIRA E SOUZA 47225564 76,00 5
401000048R - KATIUSCIA KELLI DA COSTA OLIVEIRA 
VIEIRA

27448089x 74,00 6

401000057S - LUCIANA CARLOS 302915321 72,00 7
401000080N - PRISCILA SOUZA RODRIGUES 341356086 70,00 8
401000005V - ADVANDIO PAIVA SOARES 54368877x 68,00 9
401000044U - JESSICA DOS SANTOS MOLINA 50099089X 68,00 10
401000028L - FERNANDA DE MELO SCARANO COELHO 29059635-x 68,00 11
401000087Q - ROSANGELA DE ALMEIDA GIL 10249310 68,00 12
401000012S - ANTONIO CLOVIS DE SOUZA 6482313-1 64,00 13
401000063N - MARCOS DA SILVA VILELA 226530231 64,00 14
401000006M - ALCIDEA CARLOS DE LIMA 563530443 64,00 15
401000023M - ELIANE CORREIA ALVES ARAUJO 241026969 62,00 16
401000085M - RITA DE CASSIA MOREIRA SALES DA 
SILVA

292927575 62,00 17

401000011Q - ANA PAULA CARLOS DA CUNHA 443110864 62,00 18
401000054M - LUANA OLIVEIRA DE SOUSA 418538554 60,00 19
401000032N - GEANE RODRIGUES DA SILVA 564819542 60,00 20
401000081P - RAQUEL KRASAUSKAS 41941065- 60,00 21
401000038O - GUILHERME GONÇALVES DA SILVA SAN-
TOS

562399830 60,00 22

401000070V - MARILEIDE SILVA CARVALHO GONÇALVES 307001726 60,00 23
401000017R - DEISE APARECIDA ROMUALDO 10660372 58,00 24
401000025Q - ELIZABETH CARVALHO NUNES DOS 
SANTOS

28.680.130-9 58,00 25

401000045L - JOELMA LIMA DOS SANTOS 32758418x 56,00 26
401000035T - GILSELE PROENÇA DOS SANTOS 98665789 56,00 27
401000074S - MOZART GUILLES BATISTA SOUZA 482581013 56,00 28
401000076L - NANCY GUIMARAES VIEIRA DA SILVA 231836843 54,00 29
401000003R - ADRIANA DOS SANTOS BATISTA 250207163 54,00 30
401000036V - GILVANIA SANTOS DE OLIVEIRA 284025458 52,00 31
401000051R - LIGIA YARA FORTES 244854749 52,00 32

2. DA MATRÍCULA
2.1. Ficam convocados os candidatos citados na lista 

acima para efetivarem sua matrícula nos dias 08, 09, 10, 11 
e 14/04/2014, das 08h às 12h e das 14h às 15h no Centro de 
Desenvolvimento e Pesquisa, localizado na Avenida Ibirapuera, 
981 – 1º andar – São Paulo/SP.

2.2. No dia da matrícula o candidato deverá apresentar 
original e cópia dos seguintes documentos:

* Cédula de identidade;
* Cadastro de Pessoa Física/CPF
* 2 fotos 3x4 recentes;
* Certidão de nascimento / casamento;
* Título de eleitor / comprovante de quitação eleitoral;
* Certificado militar
* Comprovante de endereço
* Certificado de conclusão e do histórico escolar do ensino 

médio com:
* Publicação da lauda no Diário Oficial do Estado se con-

cluinte de 1980 a 2000;
* Visto e Confere se concluinte anterior a 1980;
* Nº da publicação no sistema GEDAE, se concluinte a 

partir de 2001.
3. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
3.1. O resultado individual estará disponível para consulta 

no sítio da Cetro Concursos, a partir de 07 de abril de 2014.
3.2. Para ter acesso ao resultado final da Prova Escrita, 

conforme estabelecido no item 3.1. acima, o candidato poderá 
acessar o sítio da Cetro Concursos (www.cetroconcursos.org.
br), mediante login e senha, verificando em sua área restrita a 
pontuação alcançada.

 DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO

 GERÊNCIA DE MATERIAIS E SERVIÇOS
 Extrato de Contrato
PROCESSO IAMSPE 889/2014
CONTRATO DA 079/2014
DISPENSA DE LICITAÇÃO
CONTRATANTE: INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA MÉDICA AO 

SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL - IAMSPE
CONTRATADO: GL ELETRO ELETRÔNICOS LTDA.
Objeto: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PRE-

VENTIVA E CORRETIVA DE NO BREAKS E MÓDULOS DE 
BATERIAS.

MODALIDADE: DISPENSA DE LICITAÇÃO.
VALOR TOTAL: O VALOR TOTAL DO PRESENTE CONTRATO É 

DE R$ 5.640,00, SENDO O VALOR DE R$ 4.230,00 REFERENTE 
AO EXERCÍCIO DE 2014 E O VALOR DE R$ 1.410,00 REFERENTE 
AO EXERCÍCIO DE 2015.

VIGÊNCIA: O CONTRATO TERÁ VIGÊNCIA DE 12 (DOZE) 
MESES, CONTADOS A PARTIR DA DATA DA ASSINATURA, COM 
INÍCIO EM 01/ 04/ 2014 E TÉRMINO EM 31-03-2015.

DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO: 01-04-2014

 FUNDAÇÃO DO DESENVOLVIMENTO 
ADMINISTRATIVO

 Extrato de Contrato
Processo n.721/2013
Contrato n.721/2013/14
Parecer Jurídico nº 121/2014
Contratante: Fundação do Desenvolvimento Administrativo 

- FUNDAP
Contratada: GB BARIRI SERVIÇOS GERAIS LTDA
Objeto: Prestação de Serviço de Transporte mediante Loca-

ção de 1(um) veículo do Grupo "B" (tipo Sedan) em caráter não 
eventual, sem condutor, sem combustível, com manutenção e 
com quilometragem livre, objetivando o deslocamento do corpo 
diretivo da Fundap

Valor: R$ 32.250,00 (trinta e dois mil duzentos e cinquenta 
reais)

Data da assinatura: 03/04/2014
Recursos Orçamentários: Natureza: 33903343 - Atividade: 

5472
 Extrato de Contrato
OES nº 0187/14
Processo n.º 187/14
Contratante: Fundação do Desenvolvimento Administrativo 

- FUNDAP
Contratado: Marina Fogato
Objeto: Prestação de Serviços Técnicos Profissionais Espe-

cializados ao Projeto nº 800-1811
Data da assinatura: 04/04/14
Vigência: 07/04/14 a 26/04/14
Valor total: R$ 2.208,00
Recursos Orçamentários: Natureza: 339035 - Atividade: 

5363



ANEXO X 

 

CONSELHO ESTADUAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE 

DELIBERAÇÃO CONDECA Nº 01/2015 
 

Revoga os artigos 4º e 5º a altera os 
artigos 7º e 8º da Deliberação 
CONDECA 001/14,  
 

O Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente, no uso de 
suas atribuições legais, delibera alterações na DELIBERAÇÃO Nº 001/2014 
sobre o direcionamento de recursos para o Fundo Estadual dos Direitos da 
Criança e do Adolescente: 
Art. 1º Revogam-se os artigos 4º (quarto) e 5º (quinto) da Deliberação 
CONDECA 001/2014, ficando suprimida a exigência de aprovação prévia pelo 
CMDCA dos projetos apresentados para financiamento com recursos do Fundo 
Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente no termos do Edital 
CONDECA 2015. 
Art. 2º O artigo 7º da Deliberação CONDECA 2014 passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

Artigo 7º - No uso de suas atribuições legais, o Conselho 
Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente poderá 
formular Termo de Cooperação com o Conselho Estadual dos 
Direitos da Criança e do Adolescente para fiscalização e 
acompanhamento dos projetos.  
I – Na existência do Termo de Cooperação indicado no caput, no 
máximo quadrimestralmente, a organização responsável pela 
execução do Projeto financiado com recursos do FUNDO 
ESTADUAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E ADOLESCENTE DE 
SÃO PAULO encaminhará ao CMDCA de sua cidade ou região 
Administrativa, Relatório de Atividades que deverá dispor sobre o 
alcance das metas indicadas, a consecução dos objetivos, os 
indicadores qualitativos e a execução financeira.  
II - Na existência do Termo de Cooperação indicado no caput, a 
não apresentação do Relatório de Atividades implicará no 
cancelamento imediato do projeto e terá os seus recursos 
glosados.  

Art. 3º O artigo 8º da Deliberação CONDECA 2014 passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

Artigo 8º - Na existência do Termo de Cooperação indicado no 
artigo anterior, o CMDCA referido no artigo anterior deverá 
encaminhar o Relatório de Atividades citado para o CONDECA-
SP com o devido Parecer.  

Art. 4º Esta Deliberação entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 
 
 



ANEXO XI 

 

 

DELIBERAÇÃO Nº 02, DE 28 DE MARÇO DE 2018 

 

Delibera sobre os projetos financiados pelo 

Fundo Estadual dos Direitos da Criança e do 

Adolescente em suas renovações.  

 

O Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente CONDECA-SP, em 

Reunião Ordinária de 28 de março de 2018, considerando o previsto nas Leis 

federais n.º 8069/1990 e nº 13.019/2014, Lei estadual nº 8.074/1992 e demais 

legislações e regulamentações vigentes DELIBERA: 

 

Art. 1º Os recursos utilizados na origem da execução do projeto para aquisição de 

material permanente em projetos financiados pelo Fundo Estadual, em sua 

renovação,  deverão ser destinados para despesas correntes relativas ao aumento 

de metas de atendimento, mantido o mesmo objeto.  

Art. 2º - Esta Deliberação entra em vigor na data de sua aprovação.  

 

 

São Paulo, 28 de março de 2018 

 

 

 

VITOR BENEZ PEGLER 

Presidente do CONDECA-SP 

 

 



 

 

ANEXO XII 

 

DELIBERAÇÃO Nº 04, DE 19 DE JUNHO DE 2019 

 

Dispõe sobre pagamento de despesas de 

comissionamento por captação para projetos 

no âmbito do Estado de São Paulo com a 

finalidade de criar a política de incentivo à 

captação. 

 

O CONSELHO ESTADUAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 

DO ESTADO DE SÃO PAULO – CONDECA-SP, no uso das atribuições legais 

estabelecidas na Lei estadual  nº 8.074 – de 21 de outubro de 1992, e ainda:  

Considerando a resolução aprovada pelo Pleno do Conanda em Reunião Ordinária de 

maio de 2019 que dispõe sobre: 

“Institui no Fundo Nacional e Estabelece recomendações aos Conselhos 

Estaduais, Distrital e Municipais dos Direitos da Criança e do 

Adolescente, sobre pagamento de despesas de comissionamento por 

captação para projetos. ”  

 

Considerando parecer favorável da AGU – Advocacia-Geral da União: PARECER nº 

00309/2019/GAB/CONJUR-MDH/CGU/AGU que em seu texto cita: 

“Quanto à análise material das alterações propostas, não se vislumbra 

ilegalidade no ato, tratando-se de criação de política de incentivo à 

captação de recursos, não cabendo à Consultoria Jurídica se manifestar 

acerca da sua conveniência ou oportunidade”. 

 

Considerando art. 3º da Deliberação supracitada que preconiza: 



 

Art. 3º Os Conselhos Estaduais, Distrital e Municipais dos Direitos da 

Criança e do Adolescente poderão mediante devida regulamentação por 

meio de Resolução/Deliberação aplicar os termos desta resolução; 

 

DELIBERA: 

Art. 1º -  instituir no Fundo Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente do 

Estado de São Paulo a previsão de pagamento de despesas de 

comissionamento por captação de recursos para financiamento de projetos, de 

modo a: impulsionar a captação de recursos junto a pessoas jurídicas e físicas 

para os projetos aprovados e aptos a receber recursos.  

 

Art. 2º - Institui no âmbito do Fundo Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente 

do CONDECA inclusão nos Editais futuros as previsões seguindo os 

parâmetros:  

 

Parágrafo Único -                                                        

de recursos, são os seguintes:  

 

  –      10% (dez por cento) do valor total do projeto ou, no caso de captação 

parcial, do valor efetivamente captado;  

II - O limite máximo para as despesas de que tr                  $ 

100.000,00 (cem mil reais).  

 

Art. 3º - Para o cumprimento referentes ao Caput do art. 2º desta Deliberação, o 

CONDECA deverá incluir artigo específico em seu Edital;  

 

Art. 4º - As despesas a que se refere essa Deliberação deverão ser incluídas no plano 

de trabalho do projeto proposto, descritas como 

agenciamento/comissionamento, sempre dentro dos limites estabelecidos no 

art. 2º, parágrafo único, incisos I e II. 



 

Art. 5º - A OSC/Prefeitura que optar por esse serviço incluirá em seu cronograma 

financeiro (plano de aplicação) a referida despesa sempre dentro dos limites 

estabelecidos no art. 2º, incisos I e II. 

Parágrafo Único - Para efeito transitório, no Edital de 2019 excepcionalmente 

será aceito adequação do cronograma financeiro (plano de aplicação) até a 

data da publicação final da classificação dos projetos. 

 

Art. 6º -  O pagamento da despesa referida nessa resolução será feito em 

conformidade ao número de parcelas do respetivo termo de fomento/convênio. 

 

Art. 7º -  Esta Deliberação estrara em vigor na data de sua publicação. 

 

 

São Paulo, 19 de junho de 2019 

 

FERNANDO HENRIQUE CURY 

Presidente do Conselho Estadual dos 

 Direitos da Criança e do Adolescente 

C NDEC │SP 



 

 

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

CONSELHO ESTADUAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 
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Telefone: (11) 3222-4441 Fax: 3223-9346 

condeca@seds.sp.gov.br 

 

 

 

RELAÇÃO DOS DOCUMENTOS A SEREM APRESENTADOS PELA OSC  

PROJETO CONDECA CLASSIFICADO EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 02 

SEDS/CONDECA 2019-2020 

 

As OSCs selecionadas deverão comprovar o cumprimento dos requisitos previstos no inciso I do caput do art. 

2°, nos incisos I a V,  do caput do art. 33,  e nos incisos II a VII , do caput do art. 34,  da Lei federal n° 13.019, de 

2014, e a não ocorrência de hipóteses que incorram nas vedações de que trata o art. 39 do referido diploma 

legal, que serão verificados por meio da apresentação dos documentos descritos no item 8.2.1, do Edital de 

Chamamento Público nº 02 SEDS/CONDECA 2019-2020. 

Além dos documentos especificados no mencionado Edital,  também estão incluídos no check list abaixo os 

documentos necessários à formalização do Termo de Fomento, junto à Secretaria de Desenvolvimento Social – 

SEDS:   

ORD.  DOCUMENTOS 

01 Projeto completo apresentado no Condeca – Protocolo de Inscrição CONDECA Nº  

(Constando o número da inscrição CONDECA, com as adequações solicitadas, se houveram.) 

1.1 Anexo I – Declaração da OSC de Ciência e concordância, em papel timbrado, assinado 

pelo representante legal. (Veja o Modelo nos Anexos Edital 2019-2020) 

 

1.2 Anexo II – Declaração de que atende aos requisitos para celebração do Termo de 

Fomento e de que não incorre nas vedações previstas na legislação de regência para a 

assinatura do instrumento de parceria (Lei federal nº 13.019, de 2014, e Decreto 61.981, de 

2016). (Veja o Modelo nos Anexos Edital 2019-2020) 
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1.3 Anexo V – Diretrizes para Elaboração da Proposta de Plano de Trabalho – Descrição 

Técnica do Projeto. (Veja o Modelo nos Anexos Edital 2019-2020) 

 

1.4 Plano de Trabalho – Modelo Padrão Edital Condeca 001/2016. (Veja o Modelo nos 

Anexos Edital 2019-2020) 

 

1.5 Anexo VI – Declaração sobre Condições Materiais (dispõe de condições materiais, 

inclusive RH, para o desenvolvimento das atividades previstas na parceria e o cumprimento 

de metas estabelecidas).  (Veja o Modelo nos Anexos Edital 2019-2020)   OU 

 

1.5 Anexo VI – Declaração sobre Condições Materiais (contratará, com recursos da 

parceria, os bens, materiais, equipamentos e recursos humanos necessários para o 

desenvolvimento das atividades previstas na parceria e o cumprimento de metas 

estabelecidas).  (Veja o Modelo nos Anexos Edital 2019-2020) 

 

OBSERVAÇÃO: Lembramos que o Anexo V e o Plano de Trabalho deverão estar 

rubricados e assinados pelo representante legal, em papel timbrado da Instituição.
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02 Plano Financeiro   

2.1 Plano de Aplicação de Recursos – Custeio (Veja modelo anexo).  

2.2 Plano de Aplicação de Recursos – Aquisição (Veja modelo anexo).  

2.3 Aquisição – Três (3) propostas orçamentárias de empresas fornecedoras dos 

equipamentos a serem adquiridos, detalhando os seus preços unitários e totais, bem como 

as quantidades e especificações técnicas.  

 

2.4 Orçamento Final – Assinado pelo responsável técnico indicado pela OSC e pelo 

representante legal, com as quantidades e especificações dos equipamentos a serem 

adquiridos, constantes da proposta de Menor Valor (Veja modelo anexo). 

 

03 Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério Público – CNPJ/MP, emitido no 

presente exercício - Receita Federal - Ministério da Fazenda.  

 

04 Certidão Negativa de Débitos Relativos aos tributos Federais e a Dívida Ativa da União - 

CNDT-PGFN 

 

05 Certidão de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço -FGTS  CRF  

06 Certificado de Regularidade Cadastral de Entidades – CRCE, de acordo com o Decreto nº 

57.501, de 8 de novembro de 2011. 

 

07 Comprovante de inscrição da OSC junto ao Cadastro Nacional de Entidades de Assistência 

Social CNEAS, na hipótese de projeto ou atividade de natureza socioassistencial, em 

conformidade com o inciso III, do artigo 2º, da Resolução CNAS 21, de 24 de novembro de 

2016, devidamente concluído (somente para Projetos da área da Assistência Social). 

 

08 Certidão Negativa de Débitos Tributários da Dívida Ativa do Estado de SP - CRDA  
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09 Cadastro Informativo dos Créditos não quitados de órgãos e entidades sociais CADIN 

Estadual, de modo a assegurar que a entidade não apresenta pendências no âmbito da 

Administração. 

 

10 Municipal – Certidão Negativa de Débitos de Tributos Mobiliários (TAXAS)  

11 Municipal – Certidão Negativa de Débitos de Tributos Imobiliários (IPTU). Caso seja 

proprietário no município. 

 

12 Certidão de Rol Nominal (no caso de não ser a organização proprietária de imóveis no 

município). 

 

13 CADIN municipal  

14 Inscrição (protocolo) no Cadastro de Contribuintes Municipal – CCM  

15 Registro ou protocolo de inscrição no CMDCA  

16 Cópia do Registro/inscrição (ou protocolo) no CMAS – Conselho Municipal de Assistência 

Social do Município. (somente para projetos da área da Assistência Social). 

 

17 Comprovante de inscrição da entidade social interessada junto ao Sistema Pró-Social, nos 

termos dos artigos 6º e 8º, do Decreto estadual nº 52.803, de 13/03/2008 (para parcerias 

no âmbito do SUAS). – somente para projetos da Assistência Social 

 

18 Declaração de efetivo exercício de cargo do Dirigente máximo da OSC.  

19 Atestado (s) ou instrumento (s) de parceria (s) firmado (s) com órgão (s) ou entidade (s) 

da administração pública, organismos internacionais, empresas ou outras organizações da 

sociedade civil, comprovando experiência prévia na realização do objeto da parceria ou de 

objeto de natureza semelhante de, no mínimo, um ano de capacidade técnica e 

operacional.  
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(Ex.: Termo de Convênio, Contrato, e/outros documentos comprobatórios etc.);  

20 Ofício do representante legal destinado ao titular da Secretaria de Desenvolvimento 

Social – SEDS (Secretário), solicitando a celebração da parceria (assinala-se que deverá ser 

verificada a adequação da finalidade da Entidade Social à conceituação constante no art. 3º, 

da Lei federal nº 8.742/93, bem como de sua finalidade ao objeto específico do ajuste). 

(Veja modelo anexo) 

 

21 Ofício do representante legal destinado ao presidente do CONDECA, solicitando a 

celebração da parceria. Veja modelo anexo) 

 

22 Declaração do representante legal, sob pena da lei, de que a Organização Social não se 

enquadra em quaisquer das hipóteses previstas no artigo 39, da Lei federal nº 

13.019/2014, em prejuízo de eventual certificação de sua veracidade pelos órgãos 

competentes. (Veja modelo anexo) 

 

23 Declaração do representante legal de que a Entidade Social não está impedida pelo 

Tribunal de Contas do Estado de São Paulo de receber recursos públicos e, também, 

informando o nº do CNPJ da Organização, bem como a abertura de conta bancária, 

vinculada ao convênio, no Banco do Brasil S/A no Município ou, na hipótese de inexistir 

agência no Município, em agência dessa instituição bancária situada em Município mais 

próximo, nos termos do Decreto estadual nº 62.867, de 03/10/2017. (Veja modelo 

anexo) 

 

24 Comprovante de abertura de conta bancária da entidade social, vinculada ao termo de 

fomento/convênio, no Banco do Brasil, em papel timbrado da instituição financeira. 

 

25 Comprovante atualizado de endereço de funcionamento da OSC (água, luz, telefone, gás 

etc.), que deve coincidir com aquele onde será executado o projeto ou atividade. 
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26 Cópia do RG e CPF do dirigente máximo.  

27 Cópia na íntegra do último Estatuto Social, alterações posteriores, devidamente registrado 

no cartório de títulos e documentos, em que se identifiquem objetos voltados a promoção 

de atividades de relevância pública e social, compatíveis com o objeto da parceria, bem 

como a adequada destinação de seu patrimônio líquido em caso de dissolução, na forma da 

lei.  

 

28 Ata de eleição e Posse da atual diretoria da entidade social, registrada em cartório de 

títulos e documentos. 

 

29 Relação nominal atualizada dos dirigentes da organização da sociedade civil,  com 

endereço, telefone, endereço de correio eletrônico, número e órgão expedidor da carteira 

de identidade e número de registro no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF de cada um deles. 

 

30 Balanço Patrimonial e Financeiro do exercício anterior, assinado por contador inscrito no 

Conselho Regional de Contabilidade- CRC (identificando o número de registro) e pelo 

representante legal da entidade. 

 

31 Cópia do ato normatização interna, devidamente registrada no órgão competente, que 

preveja a escrituração de acordo com princípios fundamentais de contabilidade e com as 

Normas Brasileiras de Contabilidade. (Veja modelo anexo - contador) 

 

32 Para celebração de ajustes que impliquem realização de obras em imóveis próprios, os 

elementos de instrução incluem a apresentação de:  

 

33.1 Certidão atualizada da matrícula, em sua via original ou por cópia autenticada, 

expedida pelo Oficial de Registro de Imóveis, comprovando a propriedade do imóvel pela 

OSC. 
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33.2 Projeto Básico, elaborado conforme as Orientações Técnicas para Obras – 

OT/GSES/CVO  01/2018 (OT disponibilizada na página oficial da Secretaria de 

Desenvolvimento Social – SEDS instruído com toda a documentação técnica pertinente. 
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RELAÇÃO DOS DOCUMENTOS A SEREM APRESENTADOS PELA PREFEITURA MUNICIPAL  

PROJETO CONDECA CLASSIFICADO EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 02 

SEDS/CONDECA 2019-2020 

 

Os Municípios selecionados deverão comprovar o cumprimento dos requisitos previstos no 

artigo 116, da Lei federal nº 8.666, de 1993, e artigos 5º e 8º, do Decreto nº 59.215, de 2013 

(cf. item 8.2.2, Edital de Chamamento Público nº 02 SEDS/CONDECA 2019/2020). 

Os documentos especificados no mencionado Edital também estão incluídos no check list 

abaixo junto aos documentos necessários à formalização do Termo de Fomento, junto à 

Secretaria de Desenvolvimento Social – SEDS:   

ORD.  DOCUMENTOS 

 

01 

 

Projeto completo apresentado no Condeca – Protocolo de Inscrição CONDECA Nº ____________________ 

(Constando o número da inscrição CONDECA, com as adequações solicitadas, se houveram.) 

1.1 Anexo III – Declaração de Ciência e Concordância (papel timbrado) (Veja Modelo nos 

Anexos Edital 2019-2020) 

 

1.2 Anexo IV – Declaração de que atende aos requisitos para celebração do termo de 

convênio e de que não incorre nas vedações previstas na legislação de regência para a 

assinatura do instrumento de ajuste (papel timbrado) ) (Veja Modelo nos Anexos Edital 

2019-2020)  
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1.3 Anexo V – Diretrizes para Elaboração da Proposta de Plano de Trabalho – Descrição 

Técnica do Projeto. (papel timbrado) ) (Veja Modelo nos Anexos Edital 2019-2020)  

 

Plano de Trabalho – Modelo Padrão Edital Condeca 001/2016. (papel timbrado) ) (Veja 

Modelo nos Anexos Edital 2019-2020) 

 

OBSERVAÇÃO: Lembramos que o Anexo V e o Plano de Trabalho deverão estar 

rubricados e assinados pelo prefeito municipal. 
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02 Plano Financeiro   

2.1 Plano de Aplicação de Recursos – Custeio (Veja modelo anexo).  

2.2 Plano de Aplicação de Recursos – Aquisição (Veja modelo anexo).  

2.3 Aquisição – Três (3) propostas orçamentárias de empresas fornecedoras dos 

equipamentos a serem adquiridos, detalhando os seus preços unitários e totais, bem como 

as quantidades e especificações técnicas.  

 

03 Comprovante de inscrição do Município no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ, 

emitida no presente exercício.  

 

04 Cadastro Informativo dos Créditos não quitados de órgãos e entidades sociais CADIN 

Estadual, de modo a assegurar que a entidade não apresenta pendências no âmbito da 

Administração. 

 

05 Certificado de Regularidade do Município para celebrar Convênios – CRMC, certificando que 

o Município está inscrito e em situação regular no Sistema Integrado de Convênios do Estado 

de São Paulo, de acordo com o Decreto estadual nº 52.479, de 14 dezembro de 2007. 

 

06 Ofício do representante legal destinado ao titular da Secretaria de Desenvolvimento Social 

– SEDS (Secretário), solicitando a celebração de convênio e justiçando a importância do 

atendimento s ser prestado para o segmento da população a que se destina. (Veja modelo 

anexo). 

 

07 Ofício do representante legal destinado ao presidente do CONDECA, solicitando a 

celebração da parceria. (Veja modelo anexo). 

 

08 Declaração do Prefeito informando o nº do CNPJ do Município e abertura da Conta  
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Bancária vinculada ao Convênio, em agência do Banco do Brasil S/A no Município ou, na 

hipótese de inexistir agência no município, em agência dessa instituição bancária situada em 

município mais próximo nos termos do Decreto estadual 62.876, de 3 de outubro de 2017. 

09 Declaração do prefeito assegurando a reserva de recursos orçamentários para 

complementar o montante necessário à execução do objeto do convênio, se for o caso. 

 

10 Termo de Adesão, assinado pelo Prefeito, aos compromissos definidos na Agenda Mínima 

de Compromissos Sociais, consoante Resolução SEADS-3, de 12 de março de 2001. (Vide 

Modelo anexo)  
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11 Celebração de ajustes que implique a realização de obras em imóveis próprios, os 

elementos de instrução incluem a apresentação de: 

 

11.1 Certidão atualizada da matrícula, em sua via original ou por cópia autenticada, expedida 

pelo Oficial de Registro de Imóveis, comprovando a propriedade do imóvel pelo Município. 

 

11.2 Projeto Básico, elaborado conforme as Orientações Técnicas para Obras – 

OT/GSES/CVO-01/2018 (OT disponibilizada na página oficial da Secretaria de 

Desenvolvimento Social – SEDS), devidamente instruído com a toda a documentação técnica 

pertinente. 

 

12 Cópia do RG e CPF do prefeito municipal.   
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